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6 Aprovado pela Portaria n.º 671/2000, de 17 de abril.
7 Aprovada pela Portaria n.º 42/2001, de 19 de janeiro.
8 Publicada no Diário da República, 2.ª Serie, n.º 126, de 1 de julho.
9 Publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 18 de agosto.
10 Publicada no Diário da República, 2.ª série n.º 226, de 21 de no-

vembro de 2013.

Publique -se na 2.ª série do Diário da República, nos termos do ar-
tigo 9.º, n.º 2, alínea d) da LOPTC.

6 de dezembro de 2018. — O Presidente, Vítor Caldeira.
311937102 

 Resolução n.º 4/2018-PG

Programa de fiscalização da Secção Regional 
dos Açores para 2019

O Plenário Geral do Tribunal de Contas, reunido em sessão de 14 de 
dezembro de 2018, ao abrigo do disposto na alínea h) do artigo 75.º, 
conjugada com a alínea b) do artigo 104.º, e no n.º 4 do artigo 51.º, 
aplicado em articulação com o n.º 3 do artigo 107.º, todos da Lei de 
Organização e Processo do Tribunal de Contas (Lei n.º 98/97, de 26 
de agosto), delibera:

1 — Aprovar os programas de fiscalização prévia, concomitante e su-
cessiva da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, para o ano 
de 2019, tendo presente os objetivos estratégicos, e as correspondentes 
linhas de ação estratégica, fixados no Plano Trienal 2017 -2019, aprovado 
pelo Plenário Geral, em sessão de 23 de novembro de 2016.

2 — Não dispensar de fiscalização prévia, em 2019, qualquer dos 
serviços ou organismos sujeitos à jurisdição e aos poderes de controlo 
financeiro da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, não 
acionando a possibilidade prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 38.º 
da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas.

3 — Não dispensar qualquer das entidades sujeitas à jurisdição e 
aos poderes de controlo financeiro da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas da obrigação de remessa, ao Tribunal de Contas, 
dos documentos de prestação de contas relativos ao ano económico 
de 2018 e a gerências partidas de 2019, não acionando a possibilidade 
prevista no n.º 4 do artigo 51.º da Lei de Organização e Processo do 
Tribunal de Contas.

4 — Os processos de prestação de contas devem ser instruídos de 
acordo com as Instruções aplicáveis.

5 — Salvo o disposto nos números seguintes, a prestação de contas 
é obrigatoriamente efetuada apenas através da aplicação informática 
disponibilizada, para o efeito, em www.tcontas.pt.

6 — Em caso de impossibilidade de utilização da aplicação infor-
mática, as entidades requerem ao Juiz da Secção Regional dos Açores 
do Tribunal de Contas a autorização para a prestação de contas em 
suporte digital.

7 — São prestadas em suporte digital as contas das seguintes enti-
dades:

a) Tesourarias da Região Autónoma dos Açores;
b) Serviços da Autoridade Tributária e Aduaneira que exerçam, na 

Região Autónoma dos Açores, funções de caixa;
c) Gestores de programas operacionais.

Publique -se no Diário da República e no Jornal Oficial da Região 
Autónoma dos Açores, nos termos do artigo 9.º, n.os 2, alínea e), e 3, da 
Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas.

14 de dezembro de 2018. — O Presidente, Vítor Caldeira.
311937492 

 Resolução n.º 5/2018-PG

Programa de fiscalização da Secção Regional 
da Madeira para 2019

O Plenário Geral do Tribunal de Contas, reunido em 14 de dezembro 
de 2018, delibera:

1 — Aprovar, nos termos da alínea h) do artigo 75.º, conjugada com a 
alínea b) do artigo 104.º, ambos da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, tendo 
presente as linhas de orientação estratégica fixadas no Plano Trienal 
2017 -2019, os programas anuais de fiscalização prévia, concomitante 
e sucessiva da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, 
para o ano 2019.

2 — Não acionar a possibilidade prevista na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 38.º da mesma Lei n.º 98/97, não dispensando de fiscalização prévia, 
em 2019, qualquer entidade sujeita à jurisdição e aos poderes de controlo 
financeiro da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas.

3 — Que todas as entidades abrangidas pelos n.os 1 e 2 do artigo 51.º da 
Lei n.º 98/97, enviem as respetivas contas à Secção Regional da Madeira 
do Tribunal de Contas de acordo com as Instruções aplicáveis.

4 — Que as entidades sujeitas à prestação de contas remetam à Sec-
ção Regional da Madeira do Tribunal de Contas juntamente com os 
documentos de prestação de contas:

a) À exceção das autarquias locais, os respetivos orçamentos e al-
terações orçamentais, ficando dispensadas de os enviar logo que apro-
vados;

b) Uma cópia do “Mapa de contas” da entidade a obter no sítio do 
Banco de Portugal através do endereço: https://www.bportugal.pt/area-
-empresa/formulario/232;

5 — Que a prestação de contas por via eletrónica das entidades não 
dispensadas é obrigatória podendo, em casos excecionais devidamente 
fundamentados, ser autorizada pelo Juiz da Secção Regional da Madeira 
a sua apresentação noutro suporte.

A apresentação de contas por intermédio da aplicação informática 
disponibilizada no sítio do Tribunal de Contas — www.tcontas.pt — dis-
pensa o seu envio em suporte papel ou digital.

6 — Fazer uso da faculdade concedida pelo n.º 4 do artigo 51.º, apli-
cado em articulação com o n.º 3 do artigo 107.º, ambos da Lei n.º 98/97, 
dispensando da prestação de contas as entidades referidas nas alíneas a), 
f) e g) do n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 98/97, cujo montante dos proveitos 
do exercício seja inferior a 2.500.000,00 €.

7 — As Juntas de Freguesia sedeadas na Região Autónoma da Ma-
deira, continuem obrigadas ao envio dos documentos de prestação de 
contas de 2018 ao Tribunal de Contas, por via eletrónica, através do 
endereço: https://econtas.tcontas.pt.

Publique -se na 2.ª série do Diário da República e na 2.ª série do Jornal 
Oficial da Região Autónoma da Madeira, nos termos do artigo 9.º, n.º 2, 
alínea e), e n.º 3, da referida Lei n.º 98/97.

14 de dezembro de 2018. — O Presidente, Vítor Caldeira.
311937613 

 TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO PORTO

Declaração de Retificação n.º 41/2019
Por haver inexatidão na publicação no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 244, de 19 -12 -2018, do Despacho n.º 12266/2018, relativo a conso-
lidação definitiva da mobilidade intercarreiras, retifica -se:

Onde se lê «Maria Estrela Carvalho dos Santos» deve ler -se «Maria 
Estrela de Carvalho Pinto dos Santos».

21 de dezembro de 2018. — O Presidente do Tribunal da Relação do 
Porto, Nuno Ângelo Rainho Ataíde das Neves.

311942392 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 433/2019
Por despacho do Exmo. Senhor Vice -Presidente do Conselho Superior 

da Magistratura, de 18 de dezembro de 2018, no uso de competência 
delegada, é o Exmo. Senhor Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal 
de Justiça, Dr. José Amílcar Salreta Pereira, desligado do serviço para 
efeitos de aposentação/jubilação.

19 de dezembro de 2018. — O Juiz -Secretário do Conselho Superior 
da Magistratura, Carlos Castelo Branco.

311928509 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.º 31/2018

ADSE — Hospitais Privados — Contrato Administrativo
Regulamento Administrativo

1.ª O acesso dos beneficiários aos cuidados de saúde e demais pres-
tações sociais disponibilizados pelo Instituto de Proteção e Assistência 
na Doença IP (ADSE) pode ser feito mediante o reembolso das despesas 
ao beneficiário (previamente suportadas por este) ou, então, mediante o 
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pagamento direto à entidade prestadora de serviços, em conformidade 
com as tabelas e regras de pagamento em vigor (artigo 19.º n.º 3, do 
Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro)

2.ª Para este efeito, «o diretor -geral da ADSE pode celebrar acordos 
com instituições hospitalares do setor público, privado ou cooperativo, 
bem como com quaisquer outras entidades singulares ou coletivas, em 
ordem a obter e a oferecer, com a necessária prontidão e continuidade, as 
prestações que interessam ao prosseguimento dos seus fins» (artigo 37.º 
do Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro).

3.ª A celebração destes acordos obedece a uma minuta tipo (que pode 
ser consultada no sítio online da ADSE) da qual constam as condições 
em que esta celebra com o interessado a convenção destinada a regular 
a prestação de serviços de saúde aos seus beneficiários.

4.ª Entre essas condições, consta a possibilidade de atualização auto-
mática das tabelas e das regras em vigor, mediante mera notificação ao 
segundo outorgante (cláusula 5.º, n.º 2, da Convenção tipo).

5.ª Em 2009, atendendo às revindicações de alguns dos convencio-
nados, a ADSE celebrou com os prestadores de serviços atas adicionais 
às convenções anteriormente outorgadas, criando dois códigos globais, 
sem preços fixos, que permitem a faturação global de todos os consu-
mos utilizados.

6.ª Neste último caso, contudo, nos termos das referidas atas adi-
cionais, a ADSE «reserva -se o direito de corrigir os valores faturados 
através dos códigos 6032 e 6074 sempre que excederem em 10 % os 
valores médios praticados pelos prestadores congéneres e depois de 
ponderadas as justificações do prestador».

7.ª Por despacho do Diretor Geral, de 29 de agosto de 2014, a ADSE 
agregou num mesmo documento todas as tabelas de preços em vigor, 
bem como as regras gerais específicas aplicáveis a cada um dos cuidados 
de saúde/códigos referenciados, que anteriormente estavam dispersos 
por vários documentos autónomos.

8.ª Para além disso, alterou, igualmente, alguns códigos que ante-
riormente tinham um valor fixo, passando o prestador a poder proceder 
à faturação global destes consumos e a ADSE a poder regularizar os 
valores apurados, caso sejam superiores às médias acrescidas de 10 %, 
ou, em algumas situações, com base no menor valor praticado pelos 
prestadores envolvidos.

9.ª Essas alterações foram devidamente comunicadas às entidades 
prestadoras convencionadas em finais de agosto de 2014, sendo apli-
cáveis aos serviços de saúde prestados a partir de 1 de outubro de 2014, 
tendo as entidades convencionadas mantido a faturação nos códigos 
sujeitos a regularizações já existentes e passado a utilizar os novos 
códigos regularizáveis então criados.

10.ª As convenções devidamente celebradas entre a ADSE e os pres-
tadores de serviços são contratos administrativos atípicos.

11.ª Mesmo assim, estas convenções, apesar de serem contratos admi-
nistrativos, contêm cláusulas regulamentares que são fonte de direitos e 
deveres para terceiros, que não participaram na sua celebração.

12.ª Os efeitos regulamentares desencadeados com a celebração do ne-
gócio jurídico, não modificam, contudo, a natureza contratual do ato jurí-
dico em causa (contrato), não pressupondo, pois, o regime juridicamente 
previsto para a formação e para a impugnação dos regulamentos.

13.ª O poder de atualização unilateral das tabelas de preços e das regras 
de faturação decorre do próprio contrato (cláusula 5.ª, n.º 2), sendo uma 
manifestação paradigmática e legítima da vontade inicial das partes.

14.ª O procedimento de regularização relativo aos anos de 2015 e 2016 
é legal, não podendo ser afastado por eventuais vícios na elaboração, 
formação e celebração da convenção e na atualização automática das 
tabelas de preços e regras em vigor.

Senhora Ministra da Saúde,
Excelência:

I
Submeteu Sua Excelência o, então, Ministro da Saúde, nos termos da 

alínea a), do artigo 37.º, do Estatuto do Ministério Público, a emissão 
de parecer urgente a este Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral 
da República (1) invocando o seguinte:

«Considerando o diferendo surgido entre a ADSE, IP. e a Associação 
Portuguesa de Hospitalização Privada no que respeita às regulariza-
ções dos valores faturados relativos aos anos de 2015 e 2016, previstas 
nas “regras, procedimentos e tabelas da rede ADSE” (doravante desig-
nadas por “Tabelas”) adotadas em 2009 e 2014 foi solicitado parecer 
à Senhora Auditora Jurídica, junto deste Ministério, relativamente à 
legalidade de tal procedimento objeto de controvérsia.

Subsequentemente, foi elaborado o competente parecer, anexo ao 
presente ofício, o qual conclui que:

A prestação de cuidados de saúde em regime convencionado assenta 
em acordos/convenções celebradas pela ADSE, IP, com entidades 
prestadoras privadas, que estabelecem os cuidados de saúde objeto 

dos mesmos e a tramitação da entrega da faturação, integrando as 
regas e tabelas de preços correspondentes.

As entidades prestadoras conhecem e aderiram aos termos da con-
venção que preveem regularização, ou seja, aceitaram que os valores 
faturados sejam suscetíveis de ser corrigidos de acordo com as regas 
fixadas.

Os métodos de regularização dos pagamentos efetuados relativa-
mente a cuidados de saúde prestados em códigos abertos, são não 
só legais, como exigíveis em obediência aos princípios que regem 
a atuação da ADSE, IP., nomeadamente os princípios de garantia de 
eficiência económica na gestão, da transparência e da sustentabilidade, 
previstos no art. 6.º do Decreto -Lei n.º 7/2017, de 9 de janeiro.

Tendo em conta eventuais medidas de limitação de acesso dos bene-
ficiários da ADSE à rede de convencionados que a APHP possa levar 
a cabo, o elevado número de beneficiários afetados e as consequên-
cias que tais medidas poderiam acarretar para o aumento da procura 
no Serviço Nacional de Saúde (SNS), serve a presente para, neste 
contexto, ao abrigo do disposto no artigo 37.º, al.ª a), do Estatuto do 
Ministério Público, solicitar parecer do Conselho Consultivo, quanto 
ao tema da legalidade das pretendidas regularizações».

Importa, pois, emitir parecer relativo à legalidade das regularizações 
dos valores faturados, relativos aos anos de 2015 e 2016, de acordo 
com as regras, procedimentos e tabelas da rede ADSE, adotadas em 
2009 e 2014.

II

Origem e natureza da ADSE
A ADSE (Assistência na Doença aos Servidores Civis do Estado) foi 

criada em 1963, pelo Decreto -Lei n.º 45002, de 27 de abril. Embora já 
existissem algumas normas especiais, válidas para alguns serviços autó-
nomos, só nessa altura foi criado um regime geral, aplicável a todos os 
funcionários civis do Estado. Como, então, se referia no preâmbulo do 
referido diploma: «pelo presente decreto -lei estabelece -se uma proteção 
na doença, segundo esquema capaz de abranger, com a maior latitude, 
as modalidades de assistência médica e cirúrgica, materno -infantil, de 
enfermagem e medicamentosa, em realização gradual por todo o País, 
a fim de abranger a totalidade dos servidores. Além disso, prevê -se que 
tais benefícios possam vir a estender -se aos agregados familiares, e 
que se institua ainda uma ação social em ordem a completar o esquema 
agora introduzido, no que se refere à correção dos problemas surgidos 
ou interferidos pela doença».

Desta forma pioneira, ainda antes da criação do Serviço Nacional de 
Saúde, o legislador nacional procurava equiparar os servidores do Estado 
aos trabalhadores das empresas privadas, que, através dos mecanismos 
consagrados no Estatuto do Trabalho Individual usufruíam (como à 
data se dizia) de «um esquema de benefícios muito mais amplo do que 
o concedido àqueles que constituem o vasto número dos servidores 
do Estado» (2). Logo no ano seguinte, prosseguindo naquele louvável 
desiderato inicial, o Decreto n.º 45688, de 27 de abril de 1964, regula-
mentou o referido regime legal, criando efetivas condições para a sua 
concretização e implementação prática.

Apesar da Constituição da República Portuguesa prever a criação do 
Serviço Nacional de Saúde (3) (depois instituído pela Lei n.º 56/79, de 
15 de setembro), a ADSE não foi extinta com a revolução de 25 de abril 
de 1974 (e a nova mundividência dai resultante), mantendo -se, enquanto 
sistema autónomo, continuando os funcionários públicos a beneficiar 
dos seus serviços diferenciados e a contribuir, obrigatoriamente, para 
o seu financiamento.

Com efeito, pouco tempo depois da criação do SNS, procurando 
reorganizar e redimensionar os serviços da ADSE «em ordem a dotá -los 
dos meios materiais e humanos necessários e suficientes à prossecução 
de modo adequado, dos seus objetivos», o Decreto -Lei n.º 476/80, de 
15 de outubro, embora mantendo a sigla inicial, transformou a Assis-
tência na Doença aos Servidores Civis do Estado em Direção -Geral de 
Proteção Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública, 
enquanto serviço específico dotado de autonomia administrativa, na 
direta dependência do Ministério das Finanças e do Plano. Desta forma, 
foi criado — como logo se alertou no preâmbulo do diploma — um 
organismo central de proteção social na administração pública, dotado 
da estrutura adequada à coordenação de todos os benefícios ao tempo 
oferecidos pelo sistema. Em vez de optar pela inclusão dos beneficiários 
da ADSE no SNS, o legislador post revolucionário manteve a autonomia 
do sistema supletivo que lhes é aplicável.

Em 1983, procurando regulamentar este novo regime legal, reunir uma 
série de legislação avulsa, mas também introduzir algumas inovações, 
o Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro, estabeleceu o funciona-
mento e o esquema de benefícios da Direção -Geral de Proteção Social 
aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE), «no 
sentido de facultar aos seus funcionários uma melhor segurança social, 
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buscando a unidade do sistema no setor indispensável para uma distri-
buição equitativa dos benefícios por todos os funcionários públicos» (4). 
Aquele regime orgânico e institucional foi, mais uma vez completado, 
pelas normas necessárias à sua boa implementação prática, que, como 
iremos ver, apesar dos aperfeiçoamentos institucionais que a ADSE veio 
sofrendo ao longo dos anos, no essencial, ainda se mantém inalterado.

No final do milénio, considerando o universo dos beneficiários (que, 
então, rondavam o milhão e meio) e a diversidade sempre crescente de 
apoios concedidos e respetivos encargos, o legislador entendeu que era 
«imperioso proceder ao ajustamento, redimensionamento e racionaliza-
ção da estrutura orgânica, quadro de pessoal e modelo de funcionamento 
da Direção -Geral de Proteção Social aos Funcionários e Agentes da Ad-
ministração Pública (ADSE), dotando -a dos recursos e dos instrumentos 
de gestão necessários à sua transformação num organismo moderno e 
apto a responder com eficiência e qualidade às realidades do presente e 
aos desafios do futuro». Para o efeito, através do Decreto -Lei n.º 279/99, 
de 26 de julho, aprovou a nova «Orgânica da Direção -Geral de Proteção 
Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE)». 
As normas de funcionamento, criadas pelo Decreto -Lei n.º 118/83, de 
25 de fevereiro, apesar de alguns retoques operativos, mantiveram, 
todavia, a sua plena autonomia e valia, assim demonstrando a bondade 
prática e dogmática das soluções nelas ab initio consagradas.

O Decreto Regulamentar n.º 23/2007, de 29 de março, no intuito 
de «proceder à reestruturação da ADSE, por forma a corresponder à 
responsabilidade acrescida que lhe é atribuída na gestão dos benefícios 
e da rede de prestadores, na sequência da conformação dos subsistemas 
e na administração das receitas decorrentes dos descontos obrigatórios 
[...] e, bem assim, para dar satisfação às orientações veiculadas por 
aquela resolução» (5) criou uma nova orgânica da Direção -Geral de 
Proteção Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública 
(ADSE), mas manteve integralmente o seu antigo modus de funciona-
mento (Decreto -Lei n.º 118/83).

Em 2012, em plena intervenção da troika, procurando tornar a Admi-
nistração Pública mais eficiente e racional na utilização dos, cada vez 
mais, escassos recursos públicos e reduzir a despesa pública, o Decreto 
Regulamentar n.º 44/2012, de 20 de junho de 2012, voltou a reorganizar a 
estrutura orgânica da ADSE, em consonância com o disposto na orgânica 
do Ministério das Finanças (6). Mais uma vez, porém, racionalizou -se a 
estrutura orgânica, mas manteve -se o seu modo de funcionamento.

Finalmente, através do Decreto -Lei n.º 7/2017, de 9 de janeiro (7), 
«tendo em vista a respetiva sustentabilidade, a estabilidade do seu modelo 
de governação, a representatividade dos seus associados e a autonomia 
para assegurar uma gestão técnica profissional e eficiente, atendendo ao 
número de titulares e beneficiários da ADSE, à utilidade pública que é 
reconhecida à ADSE pelos serviços que presta no âmbito da proteção 
social dos trabalhadores das administrações públicas, a necessidade de 
promover a confiança dos associados bem como de assegurar a conti-
nuidade das suas atividades», o legislador alterou outra vez a natureza 
jurídica da ADSE, atribuindo -lhe a natureza de instituto público de 
regime especial. Tal alteração organizacional, foi «também, ao encon-
tro das recomendações do Tribunal de Contas, tendo em conta que a 
missão e os objetivos da ADSE não se confundem com o exercício de 
funções que competem ao Estado, considerando necessária a alteração 
do regime jurídico que regula o esquema de benefícios da ADSE e a 
responsabilidade financeira da mesma por cuidados prestados aos seus 
quotizados, atribuindo -lhe um regime jurídico de autonomia adminis-
trativa e financeira, e de participação dos quotizados na sua governação, 
ao nível das decisões estratégicas e de controlo financeiro» (8).

1.1 — Toda esta evolução foi conduzida no sentido da gestão efi-
ciente dos recursos disponíveis (artigo 6.º, n.º 1, alª b), do Decreto -Lei 
n.º 7/2017 (9)), da transparência (artigo 6.º, n.º 1, alª d), da sustentabili-
dade (artigo 6.º, n.º 1, alª e), mas também do exercício da atividade de 
acordo com elevados padrões de qualidade (artigo 6.º, n.º 1, alª a).

1.2 — Apesar desta grande instabilidade legal, de que apenas referi-
mos os pontos mais importantes, a ADSE manteve sempre, desde que 
foi criada em 1963, uma natureza eminentemente pública: primeiro, 
enquanto serviço central da administração direta do Estado, dotado de 
autonomia administrativa (10); depois, enquanto instituto público, de 
regime especial e de gestão participada, integrado na administração 
indireta do Estado, dotado de autonomia administrativa e financeira e 
de património próprio (11).

Para além disso, não obstante a revolução de 25 de abril de 1974 e 
a subsequente criação do SNS, a ADSE manteve também a sua auto-
nomia enquanto serviço nacional supletivo aplicável aos servidores 
do Estado.

III

O modus operandi da ADSE
Igualmente, apesar desta grande instabilidade legal, a organização, 

o funcionamento e o esquema de benefício da ADSE mantiveram -se 

(com meras alterações de pormenor) no Decreto -Lei n.º 118/83, de 
25 de fevereiro (12), que define a natureza, âmbito e fins (capítulo I); os 
beneficiários (capítulo II); as eventualidades e benefícios (capítulo III); 
os direitos, os deveres e a responsabilidade disciplinar dos beneficiários 
(capítulo IV); o financiamento e a responsabilidade pelo pagamento 
(capítulo V); a gestão financeira (capítulo VI); e contempla, ainda, 
diversas disposições finais e transitórias (capítulo VII); desta forma, 
regulando o efetivo funcionamento prático e o esquema de benefícios 
dos utentes da ADSE.

Nos termos deste regime (consolidado, não obstante aquelas alte-
rações, ao longo de 35 anos de vigência), o acesso dos beneficiários 
aos cuidados de saúde e demais prestações sociais (13) pode ser feito 
mediante o reembolso das despesas ao beneficiário (previamente su-
portadas por este) ou, então, mediante o pagamento direto à entidade 
prestadora de serviços, em conformidade com o legalmente estabelecido 
(art. 19. n.º 3 (14)).

No primeiro caso, o beneficiário escolhe no mercado o prestador do 
serviço, segundo as suas conveniências pessoais, aufere do mesmo e 
paga -lhe, sendo, depois, reembolsado de acordo com os montantes pre-
viamente fixados (15); no segundo caso (aquele que ora nos interessa), 
o beneficiário escolhe um prestador de serviço com convenção com a 
ADSE, usufrui do mesmo serviço, que depois é, diretamente, pago pela 
ADSE, em conformidade com o legalmente estabelecido, devendo o 
prestador (se for o caso disso) apenas cobrar a eventual comparticipação 
do utente no ato médico, concretamente, praticado. Para este efeito, nos 
termos do 37.º do referido decreto -lei, «o diretor -geral da ADSE pode 
celebrar acordos com instituições hospitalares do setor público, privado 
ou cooperativo, bem como com quaisquer outras entidades singulares ou 
coletivas, em ordem a obter e a oferecer, com a necessária prontidão e 
continuidade, as prestações que interessam ao prosseguimento dos seus 
fins» (16). Poder/dever de «celebrar os acordos, convenções, contratos e 
protocolos que interessem ao desempenho da sua missão e acompanhar 
o cumprimento dos mesmos» depois, igualmente, referido no artigo 3.º, 
alª b), do Decreto -Lei n.º 7/2017, de 9 de janeiro (17).

O êxito desta segunda modalidade depende, pois, da criação de uma 
rede alargada de pessoas (singulares ou coletivas) com convenção com 
a ADSE, que se dispõe a prestar o serviço, nos termos materiais e or-
ganizacionais por ela determinados e mediante o pagamento por ela 
depois, igualmente, efetuado. Ao contrário daquela primeira modalidade, 
o beneficiário não tem aqui que adiantar o pagamento.

1 — A celebração dos referidos acordos obedece a uma minuta tipo 
(que pode ser consultada no sitio online da ADSE (18)) da qual constam 
as condições em que o Instituto de Proteção e Assistência na Doença 
IP celebra com o interessado (hospital, clínica, médico) convenção 
destinada a regular a prestação de serviços de saúde aos beneficiários 
da ADSE.

Assim, aderindo (na integra ou em parte) às referidas cláusulas con-
tratuais homogéneas, estipuladas unilateralmente pela ADSE, os inte-
ressados podem passar a fazer parte da rede de prestadores de serviços 
com convenção com a ADSE (19) e usufruir da procura do elevado 
número de beneficiários que ela abrange. Não está, pois, ao alcance de 
nenhum deles negociar condições específicas, porventura económica ou 
organizacionalmente mais favoráveis. Apenas podem aderir in totum ou 
in partem ao clausulado, previamente, fixado e — insistimos — válido 
para todos os convencionados.

2 — No que concerne ao pagamento dos serviços de saúde prestados 
aos beneficiários que optem por esta segunda modalidade, a convenção 
de prestação de cuidados de saúde celebrada entre a ADSE e os vários 
prestadores de serviços remete para as tabelas de preços e regras em 
vigor publicitadas no portal da ADSE (cláusulas 1.ª, n.os 1 e 5, 4.ª, n.º 1, 
alª c), 5.ª n.os 1, 2 e 4 e 8.ª n.º 1). Em vez de regular integralmente os 
montantes a pagar e o modo do seu facturamento (individual ou global), 
a convenção remete essas matérias para as tabelas e as regras unilate-
ralmente fixadas e publicitadas pela ADSE.

Com efeito, estas tabelas descrevem o serviço médico praticado, o 
respetivo código e os encargos suportados pela ADSE e, se for o caso, 
pelo beneficiário, respetivamente, indicando, assim, o montante concreto 
que cada um deve suportar. O eventual montante suportado pelo bene-
ficiário é cobrado, de imediato, no momento da realização do próprio 
ato, sendo o montante suportado pela ADSE pago posteriormente, nos 
termos previstos na convenção subscrita.

Os preços constantes destas tabelas são, normalmente, fixos, não 
podendo ser alterados nem pelo prestador do serviço, nem, tão pouco, 
pela ADSE, que, todavia, conserva o poder de proceder à sua atualiza-
ção (cláusula 5.ª, n.º 2, da convenção). O prestador dos serviços sabe, 
previamente, quanto vai receber pela sua prestação técnica e sabe, 
igualmente, que a ADSE pode, a todo o tempo, alterar esses mesmos 
montantes fixos.

Porém, em 2009, atendendo às revindicações de alguns dos convencio-
nados, a ADSE celebrou com os prestadores de serviços atas adicionais 
às convenções anteriormente outorgadas, criando dois códigos globais 
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(6074 para cirurgias em ambulatório e 6032 para cirurgias com interna-
mento) sem preços fixos (20). Estes códigos permitem a faturação global 
de todos os consumos utilizados na sala cirúrgica e não têm qualquer 
valor máximo, podendo o prestador debitar qualquer importância. Deste 
modo, passou a haver códigos com preço fixo (em que a um determi-
nado ato corresponde sempre um determinado montante) e códigos com 
preço aberto (em que a um determinado ato não corresponde sempre 
um determinando montante).

Neste último caso, contudo, nos termos das referidas atas adicionais, 
a ADSE «reserva -se o direito de corrigir os valores faturados através 
dos códigos 6032 e 6074 sempre que excederem em 10 % os valores 
médios praticados pelos prestadores congéneres e depois de ponderadas 
as justificações do prestador» (cf. n.º 1, alª d), da referida ata adicional). 
Deste modo, uma vez que o valor global não pode (salvo a bondade da 
justificação prestada) exceder em 10 % o valor médio praticado pelos 
prestadores congéneres, também os montantes, assim, faturados acabam 
por ser, de certa forma, limitados. Em princípio, não podem ultrapassar 
10 % daquele valor médio.

Por despacho do Diretor Geral, de 29 de agosto de 2014 (num esforço 
de racionalização e de uniformização), a ADSE agregou num mesmo 
documento todas as tabelas de preços em vigor, bem como as regras 
gerais e específicas aplicáveis a cada um dos cuidados de saúde/có-
digos referenciados, que anteriormente estavam dispersas por vários 
documentos autónomos.

Para além disso, alterou, igualmente, o código 6640 (denominado 
«materiais de penso, antisséticos e outros consumos» (21)), que anterior-
mente tinha um valor fixo de € 29,93 por cada dia de internamento com 
cirurgia, passando (à semelhança dos códigos 6032 e 6074) o prestador 
a poder proceder à faturação global destes consumos e a ADSE a po-
der regularizar os valores apurados, caso sejam superiores às médias 
acrescidas de 10 % (22).

Também os medicamentos antineoplásicos e imunomodulares (có-
digo 6636 (23)) e próteses intraoperatórias (código 7501) foram sujeitos à 
mesma regra das regularizações; neste último caso, com base no menor 
valor praticado pelos prestadores envolvidos (24).

Essas alterações foram, devidamente, comunicadas às entidades pres-
tadoras convencionadas em finais de agosto de 2014, sendo aplicáveis 
aos serviços de saúde prestados a partir de 1 de outubro de 2014, tendo 
as entidades convencionadas mantido a faturação nos códigos sujeitos a 
regularizações já existentes (6032 e 6074) e passado a utilizar os novos 
códigos regularizáveis então criados (6636, 6640 e 7501).

O processo de regularizações referente à faturação emitida entre 2011 
e 2014 decorreu normalmente, tendo as entidades convencionadas (67 
entidades) pago as regularizações devidas nos montantes exigidos pela 
ADSE, num valor que totalizou 4,9 milhões de euros.

Os cálculos relativos às regularizações relativas aos anos de 2015 
e 2016 foram concluídos em 2017, atingindo, segundo a ADSE, um 
montante de cerca de 35 milhões de euros. Neste momento, existe um 
diferendo sobre os mesmos entre a ADSE e a Associação Portuguesa 
de Hospitalização Privada.

IV

A natureza da relação estabelecida entre a ADSE
e os prestadores de cuidados de saúde

O desempenho das funções da ADSE desencadeia uma relação ju-
rídica triangular: ADSE/prestadores dos Serviços/beneficiários. Todos 
eles acabam por estar, inelutavelmente, envolvidos. A ADSE organiza 
o sistema e assume, total ou parcialmente, os custos; o prestador dos 
serviços disponibiliza (neste caso, sem prévio pagamento) os cuidados 
de saúde em causa; o beneficiário usufrui dos mesmos (pagando apenas, 
se for o caso, uma pequena contrapartida), assim se gerando, conforme a 
situação concreta, diversos direitos e obrigações, cuja natureza importa, 
naquilo que ora nos interessa, esclarecer.

1 — Ao longo dos tempos, devido à crescente utilização pela adminis-
tração de instrumentos típicos do direito privado (25), a doutrina propôs 
vários critérios para distinguir a natureza administrativa ou privada 
dos contratos praticados pela administração. A mera paternidade dos 
mesmos já não é suficiente para a sua caracterização: muitos contratos, 
apesar de celebrados pela administração pública, seguem as regras do 
direito privado, sendo, por isso, necessário (tirando, como é óbvio, os 
contratos ope legis administrativos) determinar qual a sua verdadeira 
natureza jurídica.

Um dos critérios utilizados para o efeito é o critério da sujeição 
ou subordinação, segundo o qual, sempre que a administração estiver 
numa posição de superioridade em relação ao privado, o contrato será 
administrativo. Na velha fórmula de Marcelo Caetano nos contratos 
administrativos «o acordo tem como efeito principal (senão exclusivo) 
submeter o particular à vontade do Estado numa relação de subordinação 
especial: o particular obriga -se a cooperar com o Estado em tudo quanto 
seja necessário para a realização de certo interesse público, sujeitando -se 

às ordens que para esse efeito receba e o Estado em troca promete -lhe 
apoio, proteção jurídica e, normalmente, remuneração» (26).

Outro critério, agora retirado do direito comparado, é o critério do 
objeto do contrato, nos termos do qual o contrato será administrativo 
sempre que constitua, modifique ou extinga uma relação jurídica de 
direito administrativo. A natureza do contrato deveria ser definida «em 
função da índole da relação jurídica por ele constituída, modificada ou 
extinta», determinada, «por seu turno, pela natureza dos efeitos de direito 
(Wirkungen ou Rechtsfolgen) que a integram ou/e da situação de facto 
(Sachverhalten) a que respeita» (27).

O terceiro critério, não muito diferente do anterior, reputa o contrato 
administrativo, quando ele prossegue fins de imediata utilidade pública. 
«É a salvaguarda dos fins de interesse público que justifica as prerro-
gativas reconhecidas à Administração contratante e que explica que 
o contencioso de tais relações contratuais seja confiado aos tribunais 
administrativos» (28).

Segundo outro critério, serão atos administrativos todos os contratos 
que constituam «um processo próprio do agir da Administração pública 
e que cria, modifica ou extingue relações jurídicas, disciplinadoras em 
termos específicos do sujeito administrativo, entre pessoas coletivas da 
Administração ou entre a Administração e os particulares» (29).

O Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro (em vigor à data da consolidação 
do modus operandi da ADSE), reconhecendo a valia destes elementos 
distintivos, optou pelo critério do objeto, definindo o contrato Adminis-
trativo como «o acordo de vontades pelo qual é constituída, modificada 
ou extinta uma relação jurídica administrativa» (30). Necessário seria, 
depois, definir apenas o conceito de relação jurídica administrativa.

O Código dos Contratos Públicos (31), na sua versão original, con-
sagrou no artigo 1.º, n.º 6, sem prejuízo do disposto em lei especial, 
categorias identificadoras do caráter administrativo do contrato:

a) Contratos que, por força da lei ou da vontade das partes, sejam 
qualificados como contratos administrativos ou submetidos a um regime 
substantivo de direito público;

b) Contratos com objeto passível de ato administrativo e demais 
contratos sobre o exercício de poderes públicos;

c) Contratos que confiram ao cocontratante direitos especiais sobre 
coisas públicas ou o exercício de funções dos órgãos do contraente 
público;

d) Contratos que a lei submeta, ou que admita que sejam submetidos, 
a um procedimento de formação regulado por normas de direito público 
e em que a prestação do cocontratante possa condicionar ou substituir, de 
forma relevante, a realização das atribuições do contraente público (32).

Com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 111 -B/2017, de 
31 de agosto, esta norma passou para o artigo 280.º, mantendo, porém, 
o seu conteúdo definitório inalterado.

2 — Neste contexto dogmático e legal, as convenções devidamente 
celebradas pela ADSE para a prestação efetiva dos serviços que cons-
tituem o seu múnus são (como iremos desenvolver melhor infra (33)) 
verdadeiros contratos administrativos atípicos.

Desde logo, porque estas convenções têm, pelo menos, como parte a 
ADSE, enquanto instituto público integrado na Administração Indireta 
do Estado (34). Um dos sujeitos que as celebra tem (como já veremos 
melhor) uma posição de superioridade em relação aos contraentes pri-
vados, visível na faculdade de impor cláusulas contratuais inegociáveis, 
justificáveis, apenas, por exclusivas razões de prossecução do interesse 
público.

Depois, porque estas convenções são a forma legal encontrada para 
o desenvolvimento e a concretização efetiva dos fins públicos, poli-
ticamente atribuídos à ADSE. É através destes acordos, convenções, 
contratos ou protocolos que ela dispensa os cuidados de saúde que cons-
tituem a sua finalidade pública última (art. 1.º e 3.º, n.º 1, do Decreto -Lei 
n.º 7/2017). O recurso ao mesmo tipo de solução contratual (convenção) 
está, aliás, igualmente previsto (apesar de algumas diferenças) no Decreto-
-Lei n.º 139/2013, de 9 de outubro, que aprovou o regime jurídico das 
convenções para prestação de cuidados de saúde aos utentes do SNS. 
Também aí se consagrou uma figura que se aproxima dos contratos de 
adesão: «uma vez que a contratação dos cuidados de saúde em regime 
de convenção inicia -se com a adesão do interessado aos requisitos 
constantes do clausulado tipo de cada convenção (n.º 1, do art. 4.º)» 
(35). Como reconhece o próprio preâmbulo do diploma, por essa via 
«estabeleceu -se um modelo especial de contratação pelo Estado com os 
operadores privados para a prestação de cuidados de saúde, assente na 
figura do contrato de adesão, ao qual as pessoas singulares ou coletivas 
privadas, apenas têm de aderir e preencher os requisitos constantes no 
clausulado tipo, aprovado por Despacho do Ministro da Saúde» (36).

Em terceiro lugar, porque estes contratos têm subjacentes normas de 
direito público, que conferem à ADSE prerrogativas de direito público 
na sua execução, nomeadamente a atualização automática dos preços e 
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das regras de faturação (cláusula 5.º, n.º 2); a publicitação das tabelas em 
vigor no Portal da ADSE (cláusula 1.ª, n.º 5); a imposição de procedimen-
tos, maxime no que respeita à prescrição de medicamentos [cláusula 4.ª, 
n.º 1, alª e)]; a possibilidade de acesso aos locais de prestação de serviços 
para efeitos de verificação do cumprimento das obrigações contratuais 
[cláusula 4.ª, n.º 2, alª d)]; a verificação da qualidade de beneficiário 
da ADSE mediante a exibição do respetivo cartão (cláusula 3.ª, n.º 1) 
ou, mesmo, o poder de denúncia unilateral do contrato (cláusula 11.ª, 
n.º 3) (37). As prerrogativas da administração pública são bem visíveis 
ao longo de todo o contrato.

Trata -se, pois, de um contrato administrativo atípico, uma vez que, 
embora as convenções não estejam expressamente reguladas como tal 
contêm determinados elementos característicos do contrato administra-
tivo, nos termos do artigo 280.º do Código dos Contratos Públicos: A lei, 
apesar de prever a sua celebração, não define, nem carateriza, ainda que 
de forma minimalista, o seu regime (38).

2.1 — A classificação destas convenções como contrato adminis-
trativo não implica, necessariamente, a sua imediata sujeição a todas 
as regras do Código dos Contratos Públicos. Com efeito, o regime aí 
previsto comporta exceções, não sendo a parte II aplicável à formação 
dos contratos públicos que tenham por objeto a aquisição de serviços 
sociais e de outros serviços específicos referidos no seu anexo IX, salvo 
quando o valor de cada contrato for igual ou superior ao limiar previsto 
na alínea d), do n.º 3, do artigo 474.º, caso em que se aplica o disposto 
nos artigos 250.º -A a 250.º -C (39).

Em todo o caso, mesmo nestas situações excluídas (40), são apli-
cáveis, com as devidas adaptações, os princípios gerais da atividade 
administrativa e os princípios gerais da contratação pública previstos 
no artigo 1.º -A (art. 6.º -A/2 do CCP). Malgrado aquela exclusão, é -lhes, 
assim, aplicável o disposto na parte III, do Código dos Contratos Pú-
blicos (41), nomeadamente as regras relativas à reposição do equilíbrio 
financeiro do contrato (artigo 282.º) ou as regras relativas à modificação 
objetiva do mesmo (artigo 311.º).

3 — Embora esteja em causa um contrato administrativo, cujo conte-
údo essencial é inegociável, os contraentes privados conservam (como 
é óbvio) intacta a sua autonomia individual, podendo livremente acei-
tar ou não aquelas cláusulas heteronomamente concebidas e fixadas 
(artigo 405.º, n.º 1 do Código Civil (42)). Eles conservam o poder de 
contratar ou de não contratar (43). Só se vincula quem quer. O contrato 
administrativo só existe por ter sido aceite, em todo o seu conteúdo, 
por ambas as partes.

Para além disso eles conservam, também intacto, o poder de denunciar, 
a todo o tempo a convenção de prestação de cuidados de saúde, desde 
que haja comunicação escrita dessa sua intenção, com a antecedência 
mínima de 30 dias (cláusula 11.ª, n.º 3). Não ficam, inelutavelmente, 
amarrados às cláusulas que, de forma livre e esclarecida, subscreveram, 
podendo libertar -se delas quando entenderem fazê -lo. Se, por exemplo, 
entenderem que devido à atualização dos preços constantes das tabelas 
e/ou das respetivas regras de faturação a convenção deixa de ser, eco-
nomicamente, compensadora podem, de imediato, denunciá -la, assim 
se desvinculando do, inicialmente, acordado.

V

A natureza regulamentar ou contratual das cláusulas
inseridas na convenção

A natureza contratual das convenções celebradas entre a ADSE e os 
prestadores de serviços não impede que se questione a eventual natureza 
regulamentar de algumas das suas cláusulas, maxime quando remetem 
para as tabelas e regras da ADSE [cláusulas 4.ª, n.º 1, alª c) e 5.ª, n.º 1]. 
Tanto mais que a parte final do próprio preâmbulo do contrato refere 
expressis verbis que ele «visa regulamentar a prestação de serviços de 
saúde aos beneficiários da ADSE».

1 — A doutrina costuma assinalar diversas características aos regu-
lamentos, definindo -os como atos normativos emitidos por entidades 
administrativas, no exercício das suas funções administrativas (44).

Os regulamentos administrativos são, pois, normas jurídicas gerais 
e abstratas, suscetíveis de serem elevadas à categoria de critério de 
decisão e padrão de comportamento. Desta forma, por abrangerem um 
número indeterminado e indeterminável de situações, distinguem -se 
dos atos administrativos, normalmente dirigidos para uma determinada 
situação concreta.

Assim, tratando -se de normas jurídicas, poderíamos concluir que 
os regulamentos são inconfundíveis com outras formas de atuação da 
administração, nomeadamente (como é o nosso caso) com os contratos 
administrativos. No entanto, a verdade é que «sucede frequentemente 
no contexto de contratos de concessão de serviço público incorporarem-
-se neles cláusulas relativas à organização, gestão e funcionamento do 
serviço. A este tipo de cláusulas não pode ser assacada uma eficácia 
meramente contratual (inter partes), uma vez que as mesmas se compreen-

dem e apenas se justificam enquanto supõem a existência dos utentes 
do serviço público. Por outro lado, incluem -se neste tipo de contratos 
cláusulas através das quais o concessionário assume perante a entidade 
pública contratante obrigações relativamente a terceiros (todos os utentes 
do serviço público) e, nesta medida, possuem uma eficácia normativa 
externa; efetivamente dessas cláusulas (com efeito regulamentar) decorre 
para os terceiros (destinatários ou beneficiários) um direito subjetivo, 
correspondente ao lado ativo da relação jurídica complexa emergente 
do contrato (administração -concessionário -utente)» (45). Nestes casos, 
onde (como veremos infra) também se incluem as convenções celebradas 
pela ADSE e os prestadores do serviço, torna -se, assim, difícil dizer 
se estamos perante autênticos negócios jurídicos ou antes verdadeiros 
regulamentos, dissimulados sobre uma forma contratual externa.

Com efeito, a atividade contratual da administração ainda está subor-
dinada à prossecução do interesse público (46), de tal forma que contratar 
pode ser administrar. Será, na síntese de Pedro Miguel Matias Pereira, 
«governement by contract» (47). Cada vez mais, assistimos, aliás, à «fuga 
para o direito privado» e à utilização de mecanismos jurídicos que são 
próprios deste ramo do direito (48), gerando -se uma extensa zona cinzenta, 
propícia à sobreposição e à confusão conceitual.

Os contratos administrativos, nomeadamente os que concedem ou 
convencionam um determinado serviço público, podem produzir claros 
efeitos externos. «O contrato contém cláusulas que, entre as partes — ad 
intra — são cláusulas contratuais (fixam direitos e obrigações reci-
procas) e que, ao mesmo tempo, fixam deveres de uma das partes em 
relação a terceiros, pessoas que não participaram no negócio mas que, 
no fim de contas são os destinatários ou beneficiários da atuação do 
contratante» (49). Assim, «através da criação de obrigações e de direitos 
ao cocontratante nas suas relações diretas com os administrados, tais 
cláusulas passam a gozar de uma eficácia “praeter contratualem” e, nessa 
medida, o “contrato assume uma eficácia geral ou regulamentar” (50).

A natureza jurídica (regulamentar, contratual, mista) destas cláusulas 
contratuais é, por isso, muito complexa. Na verdade, embora formal-
mente não constituam um verdadeiro regulamento administrativo, poderá 
dizer -se que — enquanto fonte de direitos e de obrigações extensíveis 
a terceiros — o são materialmente. Apesar de se apresentarem como 
contratos, seriam, de iure, um verdadeiro regulamento administrativo.

Esta tese esqueceria, todavia, que as referidas cláusulas com eficácia 
externa (nelas se incluindo as tabelas de preços e as respetivas regras 
de faturação fixadas pela ADSE) só ganham existência jurídica com a 
celebração ou inclusão na convenção: sem ela, elas não existem. A fixa-
ção e publicitação dos preços e das regras pela ADSE será irrelevante, 
enquanto não for celebrada a convenção. Nem a ADSE pode exigir o 
seu cumprimento junto de eventuais prestadores de serviços, nem estes 
podem reclamar os montantes ou cobrar aos beneficiários a eventual 
comparticipação aí prevista; nem, tão -pouco, os utentes podem exigir 
o serviço ou eximir -se ao normal pagamento do serviço que lhes tenha 
sido prestado, invocando que depois a ADSE o pagará, nos termos legal-
mente convencionados. Em suma, sem convenção aquelas tabelas não 
servem para nada, não tendo qualquer eficácia jurídica. Elas só ganham 
relevância com o posterior acordo de vontades entre a administração e 
o particular. É o contrato que lhes dá vida. Por isso mesmo, também os 
seus efeitos externos decorrem, apenas, do contrato celebrado e não de 
um qualquer outro ato unilateral e soberano da administração (51). Sem 
o contrato, são juridicamente irrelevantes.

Tais contratos não são, pois, atos normativos (disfarçados), emitidos 
por entidades administrativas, no exercício das suas funções adminis-
trativas, mas verdadeiros negócios jurídicos bilaterais, resultantes do 
encontro entre a vontade da administração e a vontade soberana de um 
privado (ou outro ente da administração), colocados numa posição de 
igualdade, no momento de decidir ou não contratar.

2 — Não sendo um verdadeiro regulamento administrativo (ainda que 
disfarçado de simples contrato), importa, agora, voltar a discutir qual 
é afinal, efetivamente, a natureza jurídica da convenção (maxime das 
tabelas e regras de faturação nelas incluídas) celebrada entre a ADSE e os 
particulares prestadores do serviço. Concluir, de forma quase apriorista, 
que é um mero contrato administrativo não é suficiente.

Segundo uma tese antiga, não estando as relações entre a Adminis-
tração e os privados reguladas, a convenção seria um contrato bilate-
ral, exclusivamente regulado pelo direito privado, resultante do mero 
encontro entre a vontade das partes, em igualdade de circunstâncias, 
entre a administração e o privado (52). Do mesmo modo, atenta a na-
tureza sinalagmática dos contratos, não poderiam, portanto, resultar 
quaisquer efeitos regulamentares ou, sequer, extensíveis a terceiros 
alheios àquele.

A generalidade da doutrina posterior tenderá, porém, a refutar esta tese 
inicial, integrando a convenção de prestação de cuidados de saúde no 
direito público, enquanto modus operandi privilegiado da administração, 
baseado no seu ius imperium.

Prosseguindo essa asserção, a convenção poderá (ao invés) ser con-
figurada como um autêntico ato administrativo. Ela será um ato uni-
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lateral da administração, baseado na supremacia do interesse público. 
Nesta perspetiva, a ADSE limitar -se -á a transferir para os privados as 
funções públicas que lhe estão legalmente confiadas (art. 3.º, n.º 1, do 
Decreto -Lei n.º 7/2017, de 9 de janeiro), sendo a natureza pública do 
ato imposta pelo objeto prosseguido com as convenções. «Uma relação 
administrativa só pode ser constituída por um ato da autoridade, não 
podendo a vontade dos privados concorrer, em posição equivalente à da 
autoridade, para a formação dos respetivos atos constitutivos; quando há 
alguma intervenção sua, o privado não concorre como igual, mas com 
súbdito; ele pode aceitar ou não o ato unilateral que lhe é dirigido, mas 
sem que a sua vontade concorra para a formação desse ato» (53). O ato 
de adesão voluntária seria, portanto, irrelevante.

Esta tese esquece, todavia, a vontade do particular, que aceita ou 
não as condições fixadas na convenção, subordinando -se aos deveres 
e obrigações que ela implica, tornando assim possível a produção de 
efeitos internos e externos daquela decisão administrativa, maxime os 
constantes das tabelas e respetivas regras de faturação. A convenção e 
os efeitos que dela decorrem não resultam da mera vontade soberana 
da administração, pressupondo também uma manifestação de vontade 
individual. Desta forma, por mais poder que tenha, a exteriorização da 
mera voluntas da administração, sem o acordo imprescindível de mais 
ninguém, é irrelevante.

Por isso mesmo, prosseguindo na tentativa de integrar a convenção no 
direito público, poder -se -ia dizer que se estará perante um ato complexo, 
composto por um ato administrativo e por um contrato posterior, formado 
pela concorrência da vontade de ambos os contratantes envolvidos (54). 
A convenção teria lugar através de um ato unilateral da administração 
(de fixação geral e abstrata das condições e de legitimação do próprio 
procedimento subsequente) e de um contrato posterior, necessário para 
concretizar o exercício efetivo da atividade convencionada. Sem aquele 
ato inicial, de fixação do interesse público e de abertura da possibilidade 
de celebração da convenção aos interessados na prestação do serviço, o 
contrato posterior não poderia sequer ser celebrado.

Posição que, todavia, esquece que as condições gerais de funcio-
namento da convenção e a própria possibilidade da sua celebração 
decorrem da própria lei (v.g. Decreto -Lei n.º 118/83), sendo a invocação 
de um ato administrativo prévio uma simples forma de voltar a atribuir 
relevo à mera vontade unilateral da administração, característica de uma 
administração autoritária, hoje há muito ultrapassada.

Finalmente, prosseguindo ainda o mesmo objetivo de integração 
da convenção no direito público, a convenção poderá ser considerada 
(como, aliás, já concluímos anteriormente) como um contrato de direito 
público, cujas cláusulas podem produzir determinados efeitos jurídicos 
junto de terceiros. A convenção não será um mero contrato privado, 
exclusivamente regulado pela lei civil, sendo antes um ato jurídico de 
direito público, de natureza contratual (não é unilateralmente determi-
nado pela administração no uso do seu ius imperium), não ficando, por 
isso, subordinado à totalidade dos princípios contratuais.

2.1 — A relação jurídica entre a ADSE e os sujeitos passivos da 
convenção é, com efeito, uma relação de direito público, assente na 
superioridade daquela e tem como objeto a prossecução de inquestio-
náveis fins de utilidade pública (objetivo de proteção social, nos termos 
do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 118/83 e do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 7/2017). Nem os contratantes estão numa posição de igualdade, 
nem o objeto prosseguido tem relevo mera ou exclusivamente privado. 
As marcas de administratividade subjacentes ao negócio são, como já 
vimos supra, evidentes (55).

2.2 — Mesmo assim, trata -se, sem dúvida, de um ato negocial, me-
diante o qual o privado adere ao contrato unilateralmente predefinido 
pela Administração. Na sua base está, pois, um acordo final de vonta-
des, sem o qual a convenção não existe. O momento constitutivo do 
contrato é consensualizado pelas partes e não unilateralmente imposto 
pela Administração (56). É certo que o privado não tem possibilidade de 
discutir o teor das cláusulas contratuais propostas pela Administração 
(v.g. a ADSE), limitando -se a aderir ou não à convenção. Contudo, «a 
qualificação do instrumento regulador de uma relação como contrato 
não exige sempre um acordo na estipulação do respetivo conteúdo; 
necessário é que esse conteúdo não possa ser imposto contra a vontade 
de uma das partes» (57). A administração utiliza aqui — como bem 
reconheceu o Tribunal de Contas (58) — a figura jurídica dos contratos 
de adesão, mantendo o privado, no conhecimento prévio das respetivas 
cláusulas, completa liberdade de celebração: só se vincula quem quiser 
e se quiser.

Enquanto isso não acontecer, não existe sequer contrato mas meros 
«modelos a que se recorre caso se pretenda celebrar contratos». As cláu-
sulas contratuais gerais «apenas vinculam as partes na medida em que 
estas celebraram um contrato onde estas cláusulas contratuais gerais 
sejam reproduzidas e aceites» (59).

2.3 — Finalmente, como já recenseamos, o contrato administrativo 
de convenção para prestação de cuidados de saúde tem eficácia parcial 
e também eficácia regulamentar.

Como qualquer outro contrato, inter partes, a convenção fixa os 
direitos e os deveres da administração e do prestador do serviço, aí se 
incluindo mesmo as cláusulas que a ADSE tenha estabelecido antes. 
Na fórmula de Pedro Gonçalves «tais “cláusulas regulamentares”“, 
uma vez incorporadas no contrato, passam a ser, nas relações entre as 
partes, “cláusulas contratuais”, que estabelecem os direitos e deveres 
de cada uma delas perante a outra. Nestes termos, todas as disposi-
ções estabelecidas até ao momento da celebração do contrato e nele 
incorporadas têm, entre as partes, natureza e eficácia meramente 
contratual» (60).

Já não é assim no que respeita a terceiros que, apesar de não terem 
comparticipado na formação deste negócio jurídico, veem o seu acesso 
aos serviços da ADSE codeterminado no contrato. Para além do regime 
legal, a convenção acaba por fixar aspetos que aquele omitia, maxime o 
montante a pagar em caso de eventual divisão de custos. São as tabelas 
que, de forma inovadora, determinam, se for caso disso, os montantes 
a suportar pelo beneficiário.

2.4 — Em suma, a convenção de prestação de cuidados de saúde 
celebrada com a ADSE é um contrato através do qual «a administração 
procura obter o concurso de particulares para a prossecução das tarefas de 
que legalmente está incumbida» ou, noutra fórmula, o contrato mediante 
o qual «uma entidade administrativa e um sujeito privado definem os 
termos da colaboração deste no âmbito da prossecução de atribuições 
administrativas que àquela entidade estão confiadas» (61). Não está em 
causa um qualquer ato normativo, unilateralmente emitido por uma 
entidade administrativa (v.g. a ADSE), no exercício das suas funções 
administrativas, mas um ato jurídico singular resultante da vontade de 
duas partes, absolutamente iguais no que concerne ao poder jurídico 
de o celebrar ou não.

Para além disso, para além dos efeitos contratuais que desencadeia 
entre os outorgantes, a convenção — insistimos — afeta terceiros, in-
cluindo regras relativas à forma e ao modo como deve ser prestado o 
serviço público convencionado entre as partes. A sua eficácia não é 
meramente bilateral. Com efeito, malgrado a organização, a gestão e o 
funcionamento desta modalidade de proteção social disponibilizada pela 
ADSE já constar do respetivo regime jurídico, existem nela determinadas 
cláusulas contratuais, expressas (na própria convenção) ou por remissão 
(tabelas) que criam novos direitos e deveres dos utentes. É o caso, por 
exemplo, da obrigação de comprovar a qualidade de beneficiário da 
ADSE mediante a exibição do respetivo cartão (cláusula 3.ª, n.º 1) ou 
da obrigação de, nos termos das tabelas em vigor, suportar, de imediato, 
um determinado encargo (cláusula 5.ª, n.º 4). Os beneficiários, para 
além de com a mera celebração da convenção poderem exigir juridica-
mente ao privado a prestação dos serviços convencionados, passam a 
dever cumprir estes deveres. Embora não tenham tido intervenção no 
contrato, eles são, afinal, afetados por ele. A convenção tem eficácia 
praeter -contratual (62).

Decorre desta circunstância que algumas das cláusulas inseri-
das nas convenções celebradas entre a ADSE e os prestadores de 
serviços «têm uma natureza contratual e uma eficácia geral ou 
regulamentar — não tendo natureza regulamentar, mas contratual, 
não ficam sujeitas ao regime de formação ou de impugnação dos 
regulamentos; porém produzem uma eficácia que é própria dos 
regulamentos» (63).

Os efeitos regulamentares desencadeados com a celebração do 
negócio jurídico, não modificam, contudo, a natureza contratual do 
ato jurídico em causa. Aquelas disposições contratuais têm efeitos 
regulamentares, mas não são um regulamento, não estando, pois, 
sujeitas ao regime previsto para a sua formação e para a sua impug-
nação. Invocar vícios relativos ao incumprimento do modus de for-
mação dos regulamentos será irrelevante. As partes que validamente 
se vincularam através do contrato não podem vir dizer que, afinal, 
está em causa um regulamento.

2.5 — Tendo os privados prestadores do serviço contratado com a 
ADSE, aderido a estas convenções no pleno conhecimento das suas 
cláusulas e da possibilidade da posterior alteração unilateral das tabelas 
e das respetivas regras de faturação, vir agora invocar quaisquer vícios, 
incluindo os relativos à (pretensa) ilegalidade da sua formação e formu-
lação será venire contra factum proprium. Não podem impugnar aquilo 
que livremente, no pleno exercício da sua autonomia negocial, aceitaram.

Diferente poderá ser, todavia, a posição de terceiros, alheios à ce-
lebração daqueles contratos mas afetados pelos seus efeitos jurídicos 
(maxime os decorrentes da incorporação daquelas tabelas e de conse-
quente obrigação do pagamento das comparticipações aí estipuladas). 
Na verdade, «como consequência da referida eficácia regulamentar, 
nasce um direito subjetivo na esfera jurídicas dos utentes e, por isso, 
os terceiros em função dos quais as cláusulas contratuais tenham sido 
estabelecidas podem deduzir judicialmente pedidos relativos à execu-
ção do contrato, reagindo contra o seu incumprimento» (64). De todo o 
modo, essa questão é alheia ao objeto deste parecer, pelo que não será 
aqui abordada (65).
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VI

A legalidade das regularizações efetuadas pela ADSE
Munidos com este lastro dogmático mínimo, importa agora enfrentar 

finalmente, o problema jurídico colocado: a legalidade das regularizações 
efetuadas pela ADSE, relativas aos anos de 2015 e 2016. Em causa parece 
estar (o ofício que deu origem a este parecer não é muito claro) apenas 
questionar, juridicamente, a possibilidade de a ADSE corrigir os valores 
faturados através dos códigos 6032, 6074 e 6640 sempre que excederem 
em 10 % os valores médios praticados pelos prestadores congéneres e 
depois de ponderadas as justificações do prestador, bem como a possibi-
lidade de corrigir os valores faturados através dos códigos 6636 e 7501, 
com base, agora, no menor valor praticado pelos prestadores envolvi-
dos. Em questão, está, assim, em ambos os casos, uma regra criada e 
consagrada nas tabelas de 2009 (na sequência de uma reivindicação de 
algumas entidades convencionadas), alargada nas tabelas reorganizadas 
em 2014 e, como tal, automaticamente, incorporada nos contratos já, 
então, existentes ou, desde, então, para cá, celebrados.

No que respeita às alterações introduzidas em 2009 — possibilidade 
de correção em 10 % dos valores faturados ao abrigo dos códigos 6032 e 
6074 — uma vez que elas foram objeto de uma ata adicional celebrada em 
março de 2009 (vinculando todos aqueles que já haviam contratado com 
a ADSE) não parece estar em causa a sua legalidade. Através daquela ata 
inicial ou, depois, através da incorporação contratual do teor das tabelas 
e respetivas regras (nos casos de adesão posterior à convenção), os co-
contratantes aceitaram essa mesma hipótese: a regularização é um efeito 
da mera execução do contacto, que livre e autonomamente, celebraram. 
Enquanto não se desvincularem estão sujeitos a ela, pelo simples e normal 
funcionamento do contrato. Nas duas situações, a vontade soberana dos 
cocontratantes é, assim, determinante. Aceitaram submeter -se a essa regula-
rização posterior e, tanto quanto resulta do expediente anexo ao ofício que 
desencadeou este parecer, têm -na acatado. Foi isso mesmo que aconteceu, 
como ali se refere, relativamente, a faturação emitida entre 2011 e 2014.

O problema parece estar, pois, apenas na reorganização das tabelas 
em 2014, altura em que, para além da atualização dos preços, se alargou 
a lógica dos códigos abertos sujeitos à regularização (incluindo nesta 
metodologia os códigos 6636, 6640 e 7501) sem, para o efeito, celebrar, 
como em 2009, qualquer ata adicional. A vontade dos cocontratantes já 
vinculados (que serão a esmagadora maioria) não foi aqui, previamente, 
auscultada, sendo eles apenas confrontados com a alteração. Quanto aos 
que se vincularam depois, no perfeito conhecimento deste procedimento 
e no exercício pleno da sua autonomia individual, a alteração será, igual-
mente, irrelevante. Também aqui a sua vontade (aceitando submeter -se 
ao procedimento de regularização) é soberana. Invocar um qualquer 
vício será uma contraditio in adjeto: não podem impugnar aquilo que, 
solenemente, se comprometeram a cumprir.

1 — O artigo 302.º do Código dos Contratos Públicos, inserido no 
capítulo relativo à «conformação da relação contratual» dispõe que 
«salvo quando outra coisa resultar da natureza do contrato ou da lei, o 
contraente público pode, nos termos do disposto no contrato e no presente 
Código: a) Dirigir o modo de execução das prestações; b) Fiscalizar o 
modo de execução do contrato; c) Modificar unilateralmente as cláusulas 
respeitantes ao conteúdo e ao modo de execução das prestações previstas 
no contrato por razões de interesse público, com os limites previstos no 
presente Código; d) Aplicar as sanções previstas para a inexecução do 
contrato; e) Resolver unilateralmente o contrato; f) Ordenar a cessão da 
posição contratual do cocontratante para terceiro».

Como lapidarmente refere Jorge Andrade da Silva, «ao celebrar o 
contrato, a Administração não deixou de ser detentora do poder público 
com base no qual o celebrou, de que não pode renunciar ou abdicar e cujo 
exercício a coloca em manifesta posição de desigualdade relativamente 
a outro contratante. É assim que, independentemente do que quanto a 
isso esteja especialmente previsto no contrato, sempre a administração 
será detentora das chamadas prerrogativas de poder público ou cláusulas 
exorbitantes em relação ao regime do Direito Privado, isto é, do poder de 
direção e fiscalização na execução do contrato, do poder de alteração, 
do poder sancionatório e do poder de rescisão unilateral. São poderes 
atribuídos por causa da função do contrato, inerentes à própria natureza 
pública deste que, por isso, não pode afastar essas prerrogativas, mas 
tão só regular o seu exercício» (66).

Resulta do contrato celebrado entre a ADSE e os prestadores de 
serviços que estes concordaram com a possibilidade da alteração 
unilateral das «tabelas e regras em vigor» relativas aos encargos 
decorrentes da prestação de serviços de saúde, após notificação ao 
segundo outorgante, nos termos previstos na mesma (cláusula 5.ª). 
Quando subscreveram a convenção, os prestadores do serviço acei-
taram, no pleno exercício da sua autonomia contratual (artigo 405.º, 
n.º 1, do Código Civil), a atualização automática das tabelas e regras 
em vigor, mediante a mera notificação dessas mesmas alterações. Dos 
termos da própria convenção celebrada, resulta, pois, este poder de 
modificar as tabelas e/ou as regras relativas às mesmas.

Em causa está, assim, uma dupla possibilidade de alteração. O poder de 
modificação contratualmente consensualizado não se limita às tabelas de pre-
ços, incluindo também as suas regras. Como diz o Tribunal de Contas, «são 

partes integrantes destes acordos, as regras e tabelas relativas aos cuidados 
de saúde convencionados» (67). A administração pode, portanto, com base 
neste acordo, alterar os preços ou as tabelas ou os preços e as tabelas.

É o próprio contrato (tal como foi aceite por ambas as partes) que 
confere essa possibilidade, de modo que a sua concretização pela ADSE 
em 2014 não é mais do que a execução daquilo que foi, voluntariamente, 
assumido pelas contrapartes (68). Em bom rigor, não estamos, sequer, 
portanto, perante uma autêntica modificação do contrato inicial, mas 
apenas perante uma atualização dos montantes envolvidos e da forma de 
os apurar, já prevista no próprio contrato. Também aqui, afinal, trata -se 
apenas de executar, fielmente, a vontade então livremente expressa pelas 
partes. Nada impede, como veremos infra, que elas fixem cláusulas de 
atualização dos montantes envolvidos ou sequer da forma de os determi-
nar. Com elas, os prestadores do serviço comprometem -se, justamente, 
a acatar essas alterações durante a execução do contrato.

No que a esta nova metodologia contabilística concerne, não podemos, 
aliás, esquecer que ela foi introduzida em 2009, a pedido de alguns dos 
convencionados da ADSE. A modificação não foi mais uma imposição uni-
lateral e autoritária da administração, mas o acatamento de uma proposta 
de alguns dos cocontratantes, presumivelmente destinada a aliviar a carga 
burocrática associada ao registo integral de todos os consumos efetuados 
na sala cirúrgica: para sua comodidade, em vez de discriminarem cada um 
dos consumos efetuados, passaram a indicar uma quantia global.

As alterações introduzidas em 2014 prosseguem este mesmo rumo sim-
plificador, procurando compatibilizar a diminuição da carga burocrática dos 
prestadores do serviço com as exigências de racionalização e de controlo 
dos custos públicos subjacentes à ADSE. Na verdade, a agilização dos pro-
cedimentos de faturação não implica, necessariamente, um menor controlo 
dos custos, porque, no fundo, como já referimos, os códigos abertos também 
acabam por ter um limite inultrapassável (69). Subjacentes às alterações 
estão, pois, sobretudo, as necessidades dos prestadores dos serviços.

1.1 — Os poderes e os limites à modificação unilateral dos contratos 
públicos, previstos no artigo 302.º do Código dos Contratos Públicos, têm o 
seu campo de eleição nos casos em que, como aquela norma logo diz, «outra 
coisa não resultar da natureza do contrato ou da lei». As partes podem — no 
pleno gozo da sua autonomia contratual — prever outras formas de alteração 
contratual. Na verdade, «o poder de modificação unilateral pode resultar de 
um acordo contratual nesse sentido, tendo então nessa hipótese, a confor-
mação que as partes lhe imprimirem. Nessa hipótese, a conformação terá os 
limites em geral existentes quanto à livre modelação de conteúdos contratuais 
no seio do exercício duma margem de autonomia pública» (70).

O «preceito legal deverá ser entendido como deixando na disponibili-
dade das partes a possibilidade de definir e concretizar o âmbito dos pode-
res do contraente público que consentem essa definição ao nível contratual, 
como o poder de direção do modo de execução das prestações» (71).

Os poderes de modificação consagrados no artigo 302.º do Código dos 
Contratos Públicos constituem, pois, uma verdadeira exceção ao pacta 
sunt servanda. São poderes que extravasam o que, quanto à modificação 
do contrato, nele tiver sido consagrado. Em vez do estrito adimplemento 
das obrigações contratuais, a administração tem aqui (independentemente 
do contrato) o poder de proceder à sua modificação unilateral, ficando, 
todavia — como forma de proteção dos cocontratantes — sujeita a claros 
limites legais. Uma vez que no uso do seu ius imperium a administração 
pode quebrar o contrato original, compreende -se que a Lei fixe determina-
dos limites, sem os quais, obviamente, ninguém arriscaria sequer contratar 
com a própria administração (72). A possibilidade de alteração do contrato, 
por vontade unilateral da administração, não pode ser absoluta.

Nada disso acontece, porém, quando é a própria vontade das partes 
que prevê a possibilidade de alteração unilateral posterior de certas 
cláusulas do contrato. Nesse caso, uma vez que a alteração emerge da 
vontade original das partes, não há nenhum limite, para além, é claro, 
dos, em geral, estabelecidos à liberdade negocial (artigos 280.º e ss. do 
Código Civil). No fundo, a alteração unilateral ainda consubstancia a 
vontade bilateral das partes. Foi isso que elas quiseram inicialmente.

1.2 — Acresce que, este tipo de cláusula (atualização automática dos 
preços e das respetivas regras) não deve, sequer, ser considerado como uma 
manifestação paradigmática dos negócios usurários — artigo 282.º do Có-
digo Civil. Com ela a administração não explora a situação de necessidade, 
inexperiência, ligeireza, dependência, estado mental ou fraqueza de caráter 
dos prestadores do serviços, limitando -se a publicitar as condições em que 
admite celebrar convenções. Os prestadores de serviços interessados é que 
aderem, de forma livre e consciente, àquele clausulado, sem qualquer outra 
interferência determinante da administração. Do ponto de vista teórico, sem 
descer às minudências do caso concreto, de que não cumpre conhecer, a 
administração não abusa de qualquer limitação dos cocontratantes, ficando 
antes dependente da aceitação das cláusulas propostas.

1.3 — Este tipo de cláusula também não é per si suscetível de violar 
a boa -fé, entendida, aqui, como «proibição do contraente em posição de 
supremacia causar à contraparte prejuízos injustificadamente despropor-
cionados» (73). Tanto mais que existem outras cláusulas que permitem, 
a todo o tempo, a desvinculação do cocontratante, mediante denúncia 
através de mera comunicação escrita, com a antecedência mínima de 
30 dias (cláusula 11.º, n.º 3). A possibilidade de alterar unilateralmente 
os preços e as regras de faturação é compensada pela possibilidade de 
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denunciar o contrato. Uma cláusula não pode ser analisada sem a outra, 
devendo o contrato ser visto como um todo, no equilíbrio global dos 
direitos e obrigações que lhe são inerentes.

Aliás, aqui, como em qualquer outra atividade administrativa, a admi-
nistração, como também os particulares, devem agir de boa -fé (74), não 
podendo impor -se mutualmente atualizações que a contrariem, como, 
por exemplo, aquelas que violem o equilíbrio financeiro pré estabelecido.

1.4 — E não se diga que, apesar de previstas no contrato, estas cláu-
sulas de atualização unilateral das tabelas e das suas regras de faturação 
são abusivas, sendo desproporcionada (75).

Desde logo, porque o melhor juiz da proporcionalidade destas cláusulas é 
o cocontratante que, apesar da sua existência, aceita celebrar a convenção. Na 
ponderação dos custos e dos benefícios, entendeu que, ainda assim, o resultado 
da equação seria positivo (76). Interferir na sua autonomia privada revelaria 
um certo paternalismo estadual, de que ele não carece. Tanto mais que essa 
regularização, para além de ter em consideração as explicações do visado, 
geralmente só opera quando os valores faturados forem 10 % superiores à 
média. Apenas num caso a regularização tem em atenção o menor valor pra-
ticado pelos restantes prestadores do serviço. Significa isto — a menos que 
aqueles estejam a praticar preços inferiores aos de custo — que não obstante 
a redução dos montantes globais faturados, os resultados líquidos ainda são 
positivos. O mecanismo reduz a margem de lucro dos operadores mas não a 
elimina, não se podendo, pois, considerar, objetivamente, desproporcionado.

Depois, porque o cocontratante pode sempre substituir os códigos 
abertos pelos códigos fechados que os consubstanciam. Em vez de in-
dicar o valor global pode, como acontecia inicialmente, indicar todos os 
códigos fechados que compõem aquela parcela geral. É mais burocrático, 
porventura implicará uma melhor organização dos serviços contabilís-
ticos do cocontratante, mas permite -lhe evitar esta revisão oficial dos 
montantes a receber. Apesar da alteração, só se sujeita à regularização 
administrativa dos valores globais faturados quem quiser.

Finalmente, porque ele pode sempre denunciar (cláusula 11.º, n.º 3) no 
todo, ou em parte, a convenção que livremente subscreveu. Está na sua 
disponibilidade excluir do âmbito objetivo da convenção que os vincula os 
serviços que são sujeitos a revisão ou mesmo rejeitá -la in totum. As alterações 
introduzidas às tabelas, em 2014, foram, como acima se referiu, devidamente 
comunicadas às entidades convencionadas em agosto de 2014, entrando em 
vigor em 1 de outubro de 2014, pelo que estas tiveram tempo suficiente para 
denunciarem a convenção no que concerne aos códigos alterados, ou mesmo 
a quaisquer outros. Só continuam vinculados porque querem.

2 — A alteração posterior dos preços, das regras ou de ambos, ainda é 
uma manifestação paradigmática da vontade inicial de ambos os contra-
tantes, estando devidamente legitimada pela sua autonomia contratual: só 
é assim porque, no momento decisivo de se vincularem, isso foi previsto 
e querido por ambos.

Esta possibilidade é, para além disso, uma consequência dos princípios de 
gestão subjacentes à atuação da ADSE [maxime a gestão eficiente dos recursos 
disponíveis (artigo 6.º, n.º 1, alª b), do Decreto -Lei n.º 7/2017) e a sustentabi-
lidade (artigo 6.º, n.º 1, alª e) (77)], e logo, uma clara manifestação do poder 
público. A administração deve providenciar pela gestão racional dos parcos 
recursos existentes, servindo -se, para o efeito, das técnicas jurídicas disponí-
veis, nomeadamente a da possibilidade de atualização futura dos preços e das 
respetivas regras de faturação.

VII

Conclusões
Em face do exposto, formulam -se as seguintes conclusões:
1.ª O acesso dos beneficiários aos cuidados de saúde e demais pres-

tações sociais disponibilizados pelo Instituto de Proteção e Assistência 
na Doença IP (ADSE) pode ser feito mediante o reembolso das despesas 
ao beneficiário (previamente suportadas por este) ou, então, mediante o 
pagamento direto à entidade prestadora de serviços, em conformidade 
com as tabelas e regras de pagamento em vigor (artigo 19.º n.º 3, do 
Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro)

2.ª Para este efeito, «o diretor -geral da ADSE pode celebrar acordos 
com instituições hospitalares do setor público, privado ou cooperativo, 
bem como com quaisquer outras entidades singulares ou coletivas, em 
ordem a obter e a oferecer, com a necessária prontidão e continuidade, as 
prestações que interessam ao prosseguimento dos seus fins» (artigo 37.º 
do Decreto -Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro).

3.ª A celebração destes acordos obedece a uma minuta tipo (que pode 
ser consultada no sítio online da ADSE) da qual constam as condições 
em que esta celebra com o interessado a convenção destinada a regular 
a prestação de serviços de saúde aos seus beneficiários.

4.ª Entre essas condições, consta a possibilidade de atualização auto-
mática das tabelas e das regras em vigor, mediante mera notificação ao 
segundo outorgante (cláusula 5.º, n.º 2, da Convenção tipo).

5.ª Em 2009, atendendo às revindicações de alguns dos convencionados, 
a ADSE celebrou com os prestadores de serviços atas adicionais às conven-
ções anteriormente outorgadas, criando dois códigos globais, sem preços 
fixos, que permitem a faturação global de todos os consumos utilizados.

6.ª Neste último caso, contudo, nos termos das referidas atas adi-
cionais, a ADSE «reserva -se o direito de corrigir os valores faturados 

através dos códigos 6032 e 6074 sempre que excederem em 10 % os 
valores médios praticados pelos prestadores congéneres e depois de 
ponderadas as justificações do prestador».

7.ª Por despacho do Diretor Geral, de 29 de agosto de 2014, a ADSE 
agregou num mesmo documento todas as tabelas de preços em vigor, 
bem como as regras gerais específicas aplicáveis a cada um dos cuidados 
de saúde/códigos referenciados, que anteriormente estavam dispersos 
por vários documentos autónomos.

8.ª Para além disso, alterou, igualmente, alguns códigos que anteriormente 
tinham um valor fixo, passando o prestador a poder proceder à faturação 
global destes consumos e a ADSE a poder regularizar os valores apurados, 
caso sejam superiores às médias acrescidas de 10 %, ou, em algumas situa-
ções, com base no menor valor praticado pelos prestadores envolvidos.

9.ª Essas alterações foram devidamente comunicadas às entidades 
prestadoras convencionadas em finais de agosto de 2014, sendo apli-
cáveis aos serviços de saúde prestados a partir de 1 de outubro de 2014, 
tendo as entidades convencionadas mantido a faturação nos códigos 
sujeitos a regularizações já existentes e passado a utilizar os novos 
códigos regularizáveis então criados.

10.ª As convenções devidamente celebradas entre a ADSE e os pres-
tadores de serviços são contratos administrativos atípicos.

11.ª Mesmo assim, estas convenções, apesar de serem contratos admi-
nistrativos, contêm cláusulas regulamentares que são fonte de direitos e 
deveres para terceiros, que não participaram na sua celebração.

12.ª Os efeitos regulamentares desencadeados com a celebração do ne-
gócio jurídico, não modificam, contudo, a natureza contratual do ato jurí-
dico em causa (contrato), não pressupondo, pois, o regime juridicamente 
previsto para a formação e para a impugnação dos regulamentos.

13.ª O poder de atualização unilateral das tabelas de preços e das regras 
de faturação decorre do próprio contrato (cláusula 5.ª, n.º 2), sendo uma 
manifestação paradigmática e legítima da vontade inicial das partes.

14.ª O procedimento de regularização relativo aos anos de 2015 e 2016 
é legal, não podendo ser afastado por eventuais vícios na elaboração, 
formação e celebração da convenção e na atualização automática das 
tabelas de preços e regras em vigor.

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da 
Procuradoria -Geral da República, de 22 de novembro de 2018.

João Alberto de Figueiredo Monteiro — João Conde Correia dos 
Santos (Relator) — Maria de Fátima da Graça Carvalho — Eduardo 
André Folque da Costa Ferreira — João Eduardo Cura Mariano Este-
ves — Maria Isabel Fernandes da Costa — Maria da Conceição Silva 
Fernandes Santos Pires Esteves — Amélia Maria Madeira Cordeiro.

(1) Ofício n.º 6498, de 3 de outubro de 2018, distribuído ao relator 
por despacho proferido no dia seguinte.

(2) Cfr. o referido preâmbulo. No mesmo preâmbulo, refere -se, de-
pois, que, para além disso, «desde a publicação da lei citada, se criaram 
múltiplas organizações de assistência e se estimularam as entidades 
patronais, e os grupos profissionais ou de interesses comuns, à ação 
social protetora dos trabalhadores e das suas famílias».

(3) Artigo 64.º, cuja redação era a seguinte:

«Artigo 64.º
(Saúde)

Todos têm direito à proteção da saúde e o dever de a defender e 
promover.

O direito à proteção da saúde é realizado:
a) Através de um serviço nacional de saúde universal e geral e, 

tendo em conta as condições económicas e sociais dos cidadãos, 
tendencialmente gratuito;

b) Pela criação de condições económicas, sociais, culturais e am-
bientais que garantam, designadamente, a proteção da infância, da 
juventude e da velhice, e pela melhoria sistemática das condições de 
vida e de trabalho, bem como pela promoção da cultura física e des-
portiva, escolar e popular, e ainda pelo desenvolvimento da educação 
sanitária do povo e de práticas de vida saudável.

Para assegurar o direito à proteção da saúde, incumbe prioritaria-
mente ao Estado:

a) Garantir o acesso de todos os cidadãos, independentemente 
da sua condição económica, aos cuidados da medicina preventiva, 
curativa e de reabilitação;

b) Garantir uma racional e eficiente cobertura de todo o país em 
recursos humanos e unidades de saúde;

c) Orientar a sua ação para a socialização dos custos dos cuidados 
médicos e medicamentosos;

d) Disciplinar e fiscalizar as formas empresariais e privadas da 
medicina, articulando -as com o serviço nacional de saúde, por forma 
a assegurar, nas instituições de saúde públicas e privadas, adequados 
padrões de eficiência e de qualidade;
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e) Disciplinar e controlar a produção, a distribuição, a comercia-
lização e o uso dos produtos químicos, biológicos e farmacêuticos e 
outros meios de tratamento e diagnóstico;

f) Estabelecer políticas de prevenção e tratamento da toxicode-
pendência.

O serviço nacional de saúde tem gestão descentralizada e parti-
cipada».

(4) Cf. o respetivo preâmbulo.
(5) Cf. o respetivo preâmbulo. Este regime foi completado pela 

Portaria n.º 351/2007, de 30 de março, que estabeleceu a estrutura 
nuclear da Direção -Geral de Proteção Social aos Funcionários e 
Agentes da Administração Pública e as competências das respetivas 
unidades orgânicas e fixou o limite máximo de unidades orgânicas 
flexíveis.

(6) Este diploma foi, entretanto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 153/2015, 
de 7 de agosto, que transferiu a dependência ADSE do Ministério das 
Finanças para o Ministério da Saúde.

(7) Entretanto alterado pelo Decreto -Lei n.º 33/2018, de 15 de maio.
(8) Cfr. o preâmbulo do referido diploma.
(9) Cuja redação é a seguinte:

«Artigo 6.º
Princípios de gestão

1 — A ADSE, I. P., pauta a sua atuação pelos seguintes princípios, 
sem prejuízo do disposto na lei -quadro dos institutos públicos:

a) Exercício da sua atividade de acordo com elevados padrões de 
qualidade;

b) Garantia de eficiência económica na gestão;
c) Gestão por objetivos devidamente determinados e quantificados 

e avaliação periódica dos resultados;
d) Princípio da transparência:
i) A sua contabilidade é organizada nos termos da lei, permitindo 

identificar claramente todos os fluxos financeiros, operacionais e 
económicos;

ii) As contas patrimoniais espelham de forma adequada as respon-
sabilidades e os níveis de sustentabilidade financeira dos planos de 
benefícios de saúde e de proteção social;

e) Princípio da sustentabilidade:
i) O plano de benefícios, o valor dos descontos e das contribuições 

a cargo dos beneficiários são determinados em função da susten-
tabilidade presente e futura dos planos de benefícios geridos pela 
ADSE, I. P.;

ii) A gestão dos riscos obedece a uma gestão financeira prudente 
suportada em avaliações e estudos atuariais e financeiros, de acordo 
com as boas práticas nacionais e internacionais.

f) Princípio da eficiência: A gestão das despesas com a presta-
ção dos cuidados de saúde tem em vista a obtenção do máximo de 
benefícios para os beneficiários, respeitando o princípio da susten-
tabilidade.

g) Princípio da equidade: A gestão assegura uma repartição equi-
tativa dos custos com os planos de benefícios de saúde.

h) Princípio da gestão participada: Através da participação dos 
beneficiários na sua governação, ao nível das decisões estratégicas 
e de controlo financeiro.

i) A ADSE, I. P., rege -se pelo princípio da autossustentabilidade, 
devendo adequar o plano de benefícios às suas receitas».

(10) Sucessivamente: artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 45002, de 27 de 
abril de 1963; artigo 1.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 476/80, de 15 de 
outubro; artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 279/99, de 26 de junho; artigo 1 
do Decreto Regulamentar n.º 23/2007, de 23 de março; artigo 1.º do 
Decreto Regulamentar n.º 44/2012, de 20 de junho.

(11) Art. 1.º do Decreto -Lei n.º 7/2017, de 9 de janeiro.
(12) Foi, entretanto, alterado pelo Decretos -Leis n.os 90/98, de 14 de 

abril, pelo Decreto -Lei n.º 279/99, de 26 de julho, pelo Decreto -Lei 
n.º 234/2005, de 30 de dezembro, pela Lei n.os 53 -D/2006, de 29 
de dezembro, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 55 - A/2010, de 31 de de-
zembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 105/2013, de 30 de julho, pelo Decreto -Lei n.º 161/2013, de 22 de 
novembro, pela Lei n.º 30/2014, de 19 de maio, pela Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 33/2018, de 15 de maio.

(13) Nos termos do artigo 1.º deste decreto -lei, a ADSE «tem por ob-
jetivo a proteção social nos seguintes domínios:

a) Cuidados de saúde;
b) Encargos familiares;

c) Outras prestações de segurança social. No âmbito dos cuidados de 
saúde, a sua ação exerce -se relativamente a:

a) Promoção e vigilância da saúde;
b) Prevenção, tratamento e recuperação da doença. No domínio 

dos encargos familiares, enquanto não for redefinido o regime de 
segurança social para a função pública, o regime do abono de família 
obedece aos seguintes princípios:

a) Pagamento do abono de família e prestações complementares 
através dos organismos processadores dos vencimentos para os funcio-
nários no ativo e da Caixa Geral de Aposentações para os reformados 
e aposentados;

b) Unidade do regime mediante a articulação dos serviços referidos 
na alínea anterior com a ADSE, através do exercício por esta do apoio 
técnico e coordenação das operações inerentes à atribuição do abono. 
No tocante a outras prestações de segurança social, a atividade da ADSE 
deve desenvolver -se segundo parâmetros que a levem a intervir a favor 
dos respetivos beneficiários sempre que se registe uma alteração des-
favorável do equilíbrio entre as suas necessidades e os meios de que 
dispõem para as satisfazer».

(14) Cuja redação é a seguinte:
«3 — O pagamento pela ADSE dos cuidados prestados assenta nas 

técnicas do reembolso ao beneficiário e do pagamento direto à entidade 
prestadora de serviços, de conformidade com o legalmente estabele-
cido».

Por despacho de 8 de abril de 2004, o Secretário de Estado do Orça-
mento aprovou as tabelas de cuidados de saúde do regime livre (Des-
pacho n.º 8738/2004, publicado no Diário da República, 2.ª série de 
3 de maio de 2004).

(15) Esses montantes constam atualmente das tabelas anexas ao Despa-
cho n.º 8738/2004, de 8 de abril, do Secretário de Estado do Orçamento, 
publicado no Diário da República n.º 103, 2.ª série, de 3 de maio de 2004, 
assim dando a devida execução prática àquela primeira modalidade de 
funcionamento da ADSE.

(16) A mesma possibilidade resulta, de forma indireta, do artigo 23.º, 
cuja redação é a seguinte:

«Artigo 23.º
Cuidados hospitalares

1 — No domínio dos cuidados hospitalares, a proteção é garan-
tida, nas modalidades por eles praticadas e nos termos de acordos 
celebrados, em:

a) Hospitais do Estado, incluindo qualquer unidade de cuidados 
primários;

b) Hospitais e clínicas cooperativos;
c) Hospitais e clínicas privadas.

2 — Quando o beneficiário recorrer a qualquer unidade hospitalar 
com a qual a ADSE não tenha acordo, esta concorre para as despesas 
efetuadas pelo beneficiário com as importâncias resultantes da apli-
cação do previsto no n.º 3 do artigo 19.º deste diploma».

(17) Cuja redação é a seguinte:
«[...] 2 — A ADSE, I. P., prossegue as seguintes atribuições:
a) [...]
b) Celebrar os acordos, convenções, contratos e protocolos que 

interessem ao desempenho da sua missão e acompanhar o cumpri-
mento dos mesmos».

(18) E que aqui se reproduz:
«CONVENÇÃO
Entre:
O Instituto de Proteção e Assistência na Doença, I. P. …, na qua-

lidade de primeiro outorgante;

e
(Nome) …, contribuinte n.º …, com sede em …., representada 

por …, na qualidade de segundo outorgante, celebram a presente 
convenção que visa regular a prestação de serviços de saúde aos 
beneficiários da ADSE.

Cláusula 1.ª
1 — O segundo outorgante compromete -se a prestar serviços de saúde 

aos beneficiários da ADSE, em ambulatório e ou internamento, nas nomen-
claturas autorizadas pela ADSE que constam nas tabelas de preços em vigor.
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2 — Os serviços de saúde abrangidos pela presente convenção 
serão prestados em …

3 — A presente convenção vincula o segundo outorgante relativa-
mente a todos os profissionais por si identificados e que realizam a 
prestação dos serviços de saúde, designadamente o corpo clínico e 
técnico legalmente habilitado.

4 — A presente convenção abrangerá igualmente os serviços de 
saúde que possam envolver outras nomenclaturas, outros locais de 
prestação e outros profissionais, que posteriormente à outorga da 
presente convenção venham a ser autorizados pela ADSE, mediante 
proposta do segundo outorgante.

5 — As tabelas de preço em vigor são as publicitadas no Portal 
da ADSE.

Cláusula 2.ª
Excluem -se do âmbito da presente convenção os serviços de saúde 

prestados aos beneficiários da ADSE:
a) em consequência de acidente de trabalho, de doença profissional 

ou de ato da responsabilidade de terceiro.
b) no âmbito da saúde pública, de ensaios clínicos e com recurso 

a terapêuticas não convencionais;
c) no âmbito da cirurgia estética, com exceção da cirurgia re-

construtiva quando por consequência de acidente ou doença do foro 
oncológico, pós -cirurgia amputadora ou tumoral.

Cláusula 3.ª
1 — Na prestação dos serviços de saúde, o segundo outorgante 

deve proceder à verificação da qualidade de beneficiário da ADSE, 
comprovada pela exibição do respetivo cartão.

2 — Em caso de dúvida ou na falta do cartão de beneficiário, a 
verificação da qualidade de beneficiário pode ser efetuada através de 
documento de identificação legalmente reconhecido e da consulta à 
ADSE DIRETA, no Portal da ADSE.

3 — Relativamente aos descendentes de idade inferior a 6 meses, 
que ainda não tenham cartão de beneficiário, a identificação deve 
ser feita através da respetiva cédula pessoal e da identificação do 
beneficiário titular.

Cláusula 4.ª
1 — O segundo outorgante obriga -se a:
a) Prestar aos beneficiários da ADSE as melhores condições de 

atendimento e a não estabelecer qualquer tipo de discriminação em re-
lação a quaisquer outros beneficiários ou utentes, independentemente 
da entidade financiadora a que se encontrem associados;

b) Garantir aos beneficiários o direito à privacidade pessoal;
c) Aplicar as tabelas de preço e as respetivas regras em vigor;
d) Cumprir os procedimentos instituídos pela ADSE;
e) Cumprir as regras relativas à prescrição de medicamentos feita 

por via eletrónica desmaterializada, nos termos da legislação aplicável.
f) Garantir a atualização da informação relacionada com a sua 

prestação de serviços, bem como das nomenclaturas que realiza, dos 
locais de prestação que utiliza e dos profissionais que colaboram com 
o segundo outorgante;

g) Privilegiar a utilização dos serviços disponíveis na ADSE DI-
RETA.

2 — O segundo outorgante vincula -se ainda, dentro dos limites 
impostos pelas regras deontológicas e pelo segredo profissional, a 
facultar à ADSE:

a) As informações médicas para efeitos de auditoria;
b) Os relatórios médicos circunstanciados relativos aos beneficiá-

rios da ADSE;
c) Elementos considerados necessários à avaliação dos serviços 

prestados, visando designadamente o esclarecimento de dúvidas sus-
citadas na conferência da faturação e de situações que sejam objeto 
de eventual reclamação por parte dos beneficiários;

d) O acesso aos locais de prestação de serviços para efeitos de 
verificação do cumprimento das obrigações contratuais.

3 — O segundo outorgante deve também cumprir os parâmetros 
de controlo de qualidade de serviços e de técnicas, designadamente, 
as disposições dos manuais de boas práticas aplicáveis às suas áreas 
de atividade.

4 — O segundo outorgante autoriza a ADSE a verificar a regula-
ridade da sua situação tributária e contributiva, através da consulta 
prevista nas disposições legais aplicáveis.

5 — Sem prejuízo do direito de resolução do contrato, o incum-
primento comprovado dos deveres estabelecidos na alínea a) do n.º 1 
sujeita o segundo outorgante ao pagamento à ADSE, a título de cláu-
sula penal, de uma indemnização no valor de mil euros.

Cláusula 5.ª
1 — Os encargos decorrentes da prestação de serviços de saúde 

aos beneficiários são pagos de harmonia com as tabelas e regras 
em vigor.

2 — Sempre que a ADSE proceda à atualização das tabelas e regras 
referidas no número anterior, elas serão automaticamente aplicadas 
à presente convenção, após notificação ao segundo outorgante e nos 
termos previstos na mesma.

3 — Entre as partes podem ser acordadas contrapartidas financeiras 
no quadro da antecipação dos prazos de pagamento ou da realização 
de determinados níveis de atividade.

4 — Sempre que nos termos das tabelas em vigor, seja supor-
tado encargo por parte do beneficiário, ele deverá ser satisfeito pe-
rante o segundo outorgante aquando da prestação dos serviços de 
saúde, contra a entrega do correspondente recibo, que deverá conter 
os elementos previstos nas regras em vigor, para além da menção 
expressa: “CONVENÇÃO C/ ADSE”.

Cláusula 6.ª
1 — A faturação dos serviços de saúde tem periocidade mensal e 

deverá dar entrada na ADSE até ao dia 30 do mês seguinte àquele em 
que se verificou a prestação, sem prejuízo do disposto nos números 
seguintes.

2 — A faturação dos serviços de saúde prestados em regime de 
internamento deverá dar entrada na ADSE até ao dia 30 do mês 
seguinte ao da verificação da alta.

3 — A prestação de serviços de saúde a descendentes de bene-
ficiários com menos de 6 meses de idade que ainda não possuam 
cartão de beneficiário da ADSE deverão ser faturados em nome do 
beneficiário titular, com a indicação de que se referem a descendentes 
nessas condições.

Cláusula 7.ª
1 — O segundo outorgante fica obrigado a enviar, por transferência 

eletrónica, um ficheiro de dados com o desenvolvimento detalhado 
da faturação, salvaguardando os requisitos técnicos estabelecidos 
pela ADSE.

2 — Após o envio com sucesso do ficheiro de dados, o segundo 
outorgante deve remeter à ADSE:

a) a fatura/nota de honorários, contendo todos os elementos le-
galmente exigidos;

b) os documentos de suporte;
c) os documentos de quitação das verbas pagas ao segundo ou-

torgante;
d) as respetivas notas de débito/crédito sempre que o segundo outor-

gante identifique através da consulta da sua conta corrente quaisquer 
movimentos de regularização.

3 — O segundo outorgante deverá proceder ao pré -registo dos 
documentos enumerados no número anterior, na ADSE DIRETA.

4 — Consideram -se documentos de suporte:
4.1 — A cópia ou duplicado do documento de quitação (recibo) 

relativo ao copagamento do beneficiário que deve:
a) obedecer aos requisitos legais;
b) referenciar expressamente o número de identificação do bene-

ficiário na ADSE;
c) discriminar para cada ato ou cuidado de saúde prestados: a 

nomenclatura, a quantidade, n.º de dente (quando aplicável), o valor 
(encargo do beneficiário), local de prestação, a identificação do médico 
ou técnico responsável e a data da sua realização.

d) constar a assinatura do beneficiário ou, no caso de manifesta 
impossibilidade do mesmo, a assinatura de um representante reco-
nhecido pelo beneficiário.

4.2 — A prescrição médica ou o relatório médico quando previsto 
nas regras anexas às tabelas de preços em vigor;

4.3 — Documento comprovativo da respetiva situação clínica 
quando exigido.

4.4 — Nos casos em que não se estabelece qualquer pagamento 
por parte dos beneficiários, a cópia ou duplicado do documento de 
quitação (recibo) é substituído por uma declaração assinada pelo 
beneficiário, ou por seu representante, onde expressamente constará:

a) a identificação do beneficiário (nome e NUB) a quem foram 
prestados os serviços de saúde;

b) a discriminação do(s) correspondente(s) código(s) e nomen-
clatura(s) das tabelas;

c) a discriminação do encargo suportado pela ADSE;
d) tratando -se de medicamentos, próteses intraoperatórias ou de quais-

quer outras nomenclaturas com preço variável, deverá ainda constar ex-
pressamente uma referência concreta aos correspondentes atos e/ou bens.



Diário da República, 2.ª série — N.º 6 — 9 de janeiro de 2019  1179

5 — Toda a documentação enumerada nos números anteriores 
deverá ser enviada à ADSE em caixas de cartão, do tipo Arquivador 
2001 ou similar e com capacidade na ordem dos 8 centímetros, de-
vendo obedecer aos seguintes requisitos:

a) As caixas devem ser acondicionadas de forma a prevenir o seu 
esmagamento ou deformação no transporte;

b) As caixas relativas a cada fatura devem ser individualmente 
identificadas fazendo constar na respetiva lombada vertical o número 
de identificação fiscal (NIF), n.º de fatura, o n.º de ordem da caixa, 
o número total de caixas e o ano;

c) As folhas de pré -registo e a fatura são colocadas na primeira 
caixa (em separado) seguidas de todos os documentos de suporte, 
ordenados sequencialmente e por ordem crescente, em conformidade 
com a ordenação do ficheiro de dados;

d) No caso de envio de notas de crédito e/ou de recibos de quitação 
de verbas já pagas estes deverão ser colocados na primeira caixa e 
apensos à fatura.

6 — Quando a quantidade de documentação não justifique a uti-
lização das caixas identificadas no ponto anterior, é, em alternativa, 
utilizado um envelope tipo saco com fole (25 × 35,5 cms).

Cláusula 8.ª
1 — Na conta a indicar pelo segundo outorgante, a ADSE liquida 

os encargos resultantes da aplicação das tabelas e regras em vigor, no 
prazo de 120 dias a contar da data da entrada em faturação da ADSE, 
desde que a mesma não contenha erros, respeite os prazos estabele-
cidos e seja acompanhada dos documentos de suporte.

2 — A ADSE não se responsabiliza pelo pagamento dos encargos 
relativos a utentes cujos documentos de despesa não possuam a res-
petiva identificação como seus beneficiários.

3 — Nos casos de divergência entre os valores da faturação e os 
resultados da conferência, a ADSE faz as correções adequadas, delas 
dando conhecimento ao segundo outorgante e procede ao pagamento 
das quantias apuradas.

4 — Caso sejam detetados na faturação indícios de irregularidades 
que traduzam a prática de atos lesivos dos interesses da ADSE, pode 
ser suspenso o pagamento da faturação, sem prejuízo do direto de 
resolução da convenção nos termos do disposto na cláusula 12.ª

5 — O disposto nos números anteriores é aplicável, com as necessá-
rias adaptações, aos casos em que a ADSE detete na faturação, já paga, 
erros de cálculo ou indícios de atos lesivos dos seus interesses.

Cláusula 9.ª
1 — O segundo outorgante é responsável, nos termos gerais de 

direito, por quaisquer prejuízos causados a terceiros no exercício 
das atividades contratadas pela presente convenção, não assumindo 
a ADSE qualquer responsabilidade com eles relacionada.

2 — O segundo outorgante responde perante a ADSE ou terceiros 
pelos atos dos seus representantes legais ou de pessoas que utilize para 
cumprir as obrigações assumidas pela presente convenção.

3 — Na eventualidade de a ADSE vir a ser demandada por atos 
praticados pelo segundo outorgante, pelos seus representantes legais 
ou por pessoa que utiliza ao seu serviço, existe direito de regresso 
contra essa entidade nos termos gerais de direto.

Cláusula 10.ª
A mudança de local de prestação, a alteração das características do 

local de prestação, a cessão da exploração, o trespasse, a transferência 
da titularidade ou a cessão de participações de capital, para efeitos da 
manutenção da presente convenção, carecem de aceitação da ADSE 
e devem ser comunicadas no prazo máximo de 15 dias.

Cláusula 11.ª
1 — A presente convenção é válida pelo período de 1 ano a con-

tar da data da sua celebração, salvo o disposto no n.º 3 da presente 
cláusula.

2 — Findo o prazo a que alude o número anterior, a convenção 
considera -se automaticamente renovada por igual período ou, mediante 
prévio acordo das partes contratantes, por diferentes períodos.

3 — Esta convenção pode, a todo o tempo, ser denunciada por qual-
quer das partes, desde que haja comunicação escrita dessa intenção, 
com a antecedência mínima de 30 dias.

Cláusula 12.ª
1 — A ADSE pode resolver a convenção com base nos seguintes 

fundamentos:
a) Violação do presente clausulado e das regras de licenciamento;
b) Não apresentação de faturação por um período ininterrupto de 

6 meses.

2 — O segundo outorgante poderá resolver a convenção com fun-
damento em incumprimento grave imputável à ADSE.

3 — A resolução efetua -se mediante comunicação escrita, com os 
respetivos fundamentos.

Cláusula 13.ª
Em caso de denúncia ou resolução, nenhuma das partes terá o 

direito de exigir indemnização por encargos assumidos e despesas 
realizadas no âmbito da convenção.

Cláusula 14.ª
A presente convenção entre em vigor no dia seguinte ao da sua 

assinatura.
Lisboa, …/…/…».

(19) A rede conta atualmente, segundo informação disponibilizada no 
sitio da ADSE, com mais de 1600 prestadores em 3800 locais.

(20) É a seguinte a redação da referida ata adicional:

«Ambulatório/internamento
Ata Adicional

O acordo em vigor, celebrado entre a Direção -Geral de Proteção 
Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública [...], 
como primeiro outorgante e [...] como segundo outorgante, passa a 
integrar as seguintes disposições:

1 — Nas tabelas do complementar de ambulatório e de interna-
mento passam a constar os códigos 6074 e 6032, sendo de observar 
os seguintes termos:

a) Estes códigos serão de utilizar em opção e em alternativa aos 
códigos 6070 a 6073, do complementar de ambulatório e 6025 a 6031 
do complementar de internamento.

b) A opção do prestador obriga a aplicar os procedimentos defini-
dos para os códigos 6032 e 6074 sempre que haja lugar a faturação 
de verbas relativas a piso de sala e exclui a utilização dos códigos 
referidos na alínea a).

c) A utilização dos códigos 6032 e 6074 destina -se a imputar as 
despesas com a utilização do bloco operatório e com os consumos 
em piso de sala. A sua utilização obriga o prestador a emitir o recibo 
pelas verbas pagas pelo beneficiário com discriminação de todos os 
itens, com os respetivos valores e sub -totalizador.

d) A Direção -Geral reserva -se no direito de corrigir os valores 
faturados através dos códigos 6032 e 6074 sempre que excederem 
em 10 % os valores médios praticados pelos prestadores congéneres 
e depois de ponderadas as justificações do prestador.

[...]

7 — A presente ata entra em vigor a partir de 01 de abril de 2009 
(inclusive)»

(21) Nos termos da tabela «o código 6640 destina -se a imputar os 
encargos com os materiais de penso, antissépticos e outros produtos 
consumidos no decurso do internamento exclusivamente associado à 
prestação de serviços de saúde previstos na tabela da cirurgia. Ainda 
segundo a mesma tabela, tal código «não pode ser aplicado em simul-
tâneo com os códigos das tabelas de cirurgia (preços globais) e de 
enfermagem» e implica a emissão de «documento de quitação relativo 
ao copagamento do beneficiário [...] com a discriminação dos valores 
das várias naturezas de consumos».

(22) Nos termos da tabela «a ADSE reserva -se no direito de corrigir 
os valores faturados através do código 6640 sempre que excedam 10 % 
os valores médios praticados pelos prestadores congéneres e para um 
procedimento. O valor médio será apurado numa base anual podendo 
ser revisto se as variações anuais não excederem 10 %».

(23) De acordo com as tabelas:
«1 — O grupo dos medicamentos antineoplásicos e imunomodu-

ladores (código 6636), de acordo com a classificação farmacotera-
pêutica, engloba as classes de medicamentos citotóxicos, hormonas 
e anti hormonas e imunomoduladores.

2 — Sempre que um medicamento antineoplásico e imunomo-
dulador é codificado com o código 6636, exige -se a identificação 
do código (quer no ficheiro, quer no recibo do copagamento) de-
finido pela Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de 
Saúde, I. P. (INFARMED), no domínio do Código Hospitalar Na-
cional do Medicamento, cuja consulta está disponível no sítio do 
INFARMED.

3 — Os encargos a considerar no código 6636 respeitam exclusi-
vamente ao consumo dos respetivos medicamentos.
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4 — O valor dos medicamentos enquadráveis no código 6636, 
cujos PVP (máximo) ou PVH (Preço de Venda Hospitalar) estejam 
definidos, não pode exceder os montantes (valor unitário) previstos 
na tabela de preços de referência da ADSE — código 6636».

(24) Ainda de acordo com as tabelas: «A ADSE reserva -se no direito 
de corrigir os valores faturados com o código 7501 com base no menor 
valor praticado pelos prestadores envolvidos».

(25) Neste sentido, José Manuel Sérvulo Correia, Legalidade e au-
tonomia contratual nos contratos administrativos, Almedina (1987), 
p. 353.

(26) Manual de Direito Administrativo, Almedina, Coimbra (1980), I, 
p. 576, onde, depois, ainda, se pode ler que «se bem que a relação jurídica 
nasça de um acordo, trata -se de criar uma relação de subordinação cuja 
sequência depende da vontade preponderante de um dos sujeitos que 
pode modificar substancialmente o respetivo objeto». Este critério foi 
seguido pela jurisprudência, por exemplo, no Ac. do STA de 2 de abril 
de 1976, BMJ (1976) 256, p. 83 e ss.

(27) José Manuel Sérvulo Correia, Legalidade e autonomia … p. 372.
(28) José Manuel Sérvulo Correia, Legalidade e autonomia … p. 381; 

No mesmo sentido, Maria João Estorninho, Requiem pelo contrato 
administrativo, Almedina, Coimbra (1990), p. 83 e ss.

(29) José Manuel Sérvulo Correia, Legalidade e autonomia … p. 396; 
itálico no original.

(30) Artigo 178.º, que depois enumera, exemplificativamente, uma 
longa série de contratos legalmente considerados como administrativos.

(31) Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro (na redação da 
Retificação n.º 18 -A/2008, de 28 de março), alterado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro; pelo Decreto -Lei n.º 223/2009, de 
11 de setembro; pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro; 
pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril; pelo Decreto -Lei n.º 131/2010, 
de 14 de dezembro; pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro; 
pelo Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 de julho; pelo Decreto -Lei 
n.º 214 -G/2015, de 2 de outubro; pelo Decreto -Lei n.º 111 -B/2017, 
de 31 de agosto (na redação da Retificação n.º 36 -A/2017, de 30 de 
outubro e da Retificação n.º 42/2017, de 30 de novembro); e pelo 
Decreto -Lei n.º 33/2018, de 15 de maio.

(32) Sobre este conceito, entre outros, Mário Aroso de Almeida, «Sobre 
o conceito de contrato público no ordenamento jurídico Português», in 
Marcelo Rebelo de Sousa/Eduardo Vera -Cruz Pinto (coordenadores), 
Liber Amicorum Fausto de Quadros, Almedina, Coimbra (2016), p. 393 
e ss.; Pedro Costa Gonçalves, Direito dos Contratos Públicos, Coimbra, 
Almedina (2018), p. 11 e ss., em especial, p. 117 e ss.

(33) V.
(34) No caso dos Contratos Interadministrativos, podem estar mesmo 

em causa duas entidades administrativas; neste sentido, Alexandra Lei-
tão, «Contratos Interadministrativos» in Pedro Costa Gonçalves (orga-
nização), Estudos de Contratação Pública, Coimbra Editora, Coimbra 
(2008), I, p. 733; Para uma definição destes contratos, Idem, Contratos 
Interadministrativos, Almedina, Coimbra, 2015, p. 19 e ss.

(35) Licínio Lopes Martins, «Contrato público e organização admi-
nistrativa», in Pedro Gonçalves (organização), Estudo de Contratação 
Pública, Coimbra Editora, Coimbra (2008), I, p. 688. Embora tenha 
sido proferida a propósito do Decreto -Lei n.º 97/98, de 18 de abril 
(que estabelecia o regime de celebração das convenções a que se 
refere a base XLI da Lei n.º 48/90, de 24 de agosto — Lei de Bases 
da Saúde e foi revogado pelo Decreto -Lei n.º 139/2013, de 9 de 
outubro) este pensamento mantém -se atual. Na verdade, o próprio 
artigo 16.º, n.º 1, classifica, expressamente, as convenções anteriores 
como contratos de adesão («os contratos de adesão relativos a con-
venções vigentes cessam no termo do prazo em curso, não podendo 
ser renovados»).

(36) Para compreender a similitude destes contratos com as convenções 
objeto deste parecer, basta ler, mais uma vez, as palavras autorizadas 
de Licínio Lopes [«Direito Administrativo da Saúde», in Paulo Otero/
Pedro Gonçalves (coordenadores), Tratado de Direito Administrativo 
Especial, Almedina, Coimbra (2010), III, p. 261]: «o objeto essencial 
destes contratos é a obrigação assumida pelos hospitais entidade pública 
empresarial de prestarem cuidados de saúde aos utentes do SNS, rece-
bendo como contrapartida uma certa remuneração do Estado, a qual tem 
por base fundamental de cálculo os atos clínicos efetivamente realizados 
no âmbito da produção que é contratada em cada uma das valências ou 
linhas de produção existentes (internamento, cirurgia do ambulatório, 
consultas externas, urgência, hospital de dia, serviços domiciliários, 
radioterapia, etc.)».

(37) Sobre estas prerrogativas no Código dos Públicos, cfr, por exem-
plo, J.C. Vieira de Andrade, «A propósito do regime do contrato admi-
nistrativo no “Código dos Contratos Públicos”», in Pedro Gonçalves 
(organização), Estudos de contratação pública, Coimbra Editora, Coim-
bra (2010), II, p. 14 e ss.

(38) Para um resumo da distinção entre contratos administrativos 
típicos e atípicos, cf., por exemplo, José Luís Esquível, Os contratos 
Administrativos e a Arbitragem, Almedina, Coimbra (2004), p. 65.

(39) Artigo 6.º A, do referido Código, cuja redação é a seguinte:

«Artigo 6.º A
Contratos de serviços sociais e outros serviços específicos

1 — A parte II não é aplicável à formação dos contratos públicos 
que tenham por objeto a aquisição de serviços sociais e de outros 
serviços específicos referidos no anexo IX ao presente Código, que 
dele faz parte integrante, salvo quando o valor de cada contrato 
for igual ou superior ao limiar previsto na alínea d) do n.º 3 do ar-
tigo 474.º, caso em que se aplica o disposto nos artigos 250.º -A a 250.º -C.

2 — À celebração dos contratos referidos no número anterior são 
aplicáveis, com as devidas adaptações, os princípios gerais da con-
tratação pública previstos no artigo 1.º -A».

(40) Da mesma forma, de forma sintomática, o contrato de convenção, 
celebrado nos termos do decreto -lei n.º 183/2013, de 9 de outubro, 
também está excluído. Neste sentido Pedro Costa Gonçalves, Direito 
dos Contratos…, p. 294.

(41) Artigo 280.º do Código dos Contratos Públicos, cujo número dois 
refere que «As demais relações contratuais administrativas, incluindo 
as estabelecidas entre contraentes públicos, são regidas pela legislação 
especialmente aplicável, sem prejuízo da aplicação subsidiária do re-
gime da parte III, quando os tipos dos contratos não afastem as razões 
justificativas da disciplina em causa». Na doutrina, cf. Mário Aroso de 
Almeida, Sobre o Conceito de Contrato Público…, p. 400.

(42) Sobre a autonomia individual, cf., por exemplo, Joaquim Sousa 
Ribeiro, O Problema do Contrato As Cláusulas Contratuais Gerais e o 
Princípio da Liberdade Contratual, Almedina, Coimbra (1999), p. 51 e 
ss. ou, no âmbito administrativo, Miguel Assis Raimundo, A Formação 
dos Contratos Públicos, Lisboa, AAFDL (2013), p. 163 e ss.

(43) Como, embora a outro propósito, disse Joaquim Sousa Ribeiro «o 
espaço de autodeterminação, no sentido de um poder de livre decisão 
exclusivamente segundo a própria vontade, restringe -se aqui à liberdade 
de não contratar. Como liberdade do contrato “poder de disposição 
do “não” que detém cada parceiro na contratação”, ela é na verdade, 
“imediata expressão do pensamento de liberdade”, “garantindo que 
ninguém poderá ficar vinculado por um contrato sem ou contra a sua 
vontade”. Mas a autonomia plena acaba aí, pois, quanto à positiva criação 
de vinculações, o poder jurisgénico é sempre, por definição, um poder 
compartilhado, e, nessa medida, um poder limitado» (O Problema do 
Contrato…, p. 61/2).

(44) Neste sentido, entre muitos outros, Ana Raquel Gonçalves Mo-
niz, Estudos Sobre Regulamentos Administrativos, Almedina, Coimbra 
(2013), p. 41 e ss.; Diogo Freitas do Amaral, Curso de Direito Admi-
nistrativo, Almedina, Coimbra (2017), II, p. 145 e ss.; Mário Aroso de 
Almeida, Teoria Geral do Direito Administrativo, Almedina, Coimbra 
(2015), p. 129 e ss. Nos termos do artigo 135.º do Código de Procedi-
mento Administrativo os regulamentos: «são normas jurídicas gerais e 
abstratas que, no exercício de puderes jurídico -administrativos, visem 
produzir efeitos jurídicos externos».

(45) Ana Raquel Gonçalves Moniz, Estudos…, p. 47. Apesar de te-
rem sido escritas a propósito da concessão, estas considerações valem, 
igualmente, no caso das convenções.

(46) Alexandra Leitão, A proteção judicial dos terceiros nos contratos 
da administração pública, Almedina, Coimbra (2015), p. 129 e ss.

(47) Os poderes do contratante público no Código dos Contratos 
Públicos, Coimbra Editora, Coimbra, 2011, p. 15.

(48) Neste sentido, por todos, cf. Maria João Estorninho, A fuga para o 
direito privado contributo para o estudo da atividade de direito privado 
da administração pública, Almedina, Coimbra (1999), p. 11 e ss.

(49) Pedro Gonçalves, O Contrato Administrativo uma instituição 
do direito administrativo do nosso tempo, Almedina, Coimbra (2003), 
p. 66 (itálicos no original).

(50) No mesmo sentido, Jorge Correia de Carvalho Barreira Alves, 
Contrato e Poder Administrativo: o problema do contrato sobre o exer-
cício de poderes públicos, Gestlegal, Coimbra (2017), p. 679; e Paulo 
Otero, Legalidade e administração pública o sentido da vinculação da 
administração à juridicidade, Almedina, Coimbra (2003), p. 524.

(51) Ana Raquel Gonçalves Moniz, Estudos…, p. 48 e 145; Idem, A re-
cusa de aplicação de regulamentos pela administração com fundamento 
em invalidade contributo para a teoria dos regulamentos, Almedina, 
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PARTE E

 AUTORIDADE DE SUPERVISÃO DE SEGUROS
E FUNDOS DE PENSÕES

Deliberação n.º 49/2019

Delegação de poderes para a direção dos procedimentos de au-
torizações e registo, de supervisão prudencial de empresas de 
seguros e fundos de pensões e de reconhecimento de cursos de 
mediadores de seguros.

Nos termos e para os efeitos do disposto nas alíneas e) e k) do n.º 1 do 
artigo 16.º dos Estatutos da Autoridade de Supervisão de Seguros e Fun-
dos de Pensões, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 1/2015, de 6 de janeiro, 
o Conselho de Administração emite a seguinte Norma de serviço

Artigo 1.º
Delegação de poderes

1 — Nos termos dos artigos 44.º e 55.º do Código de Procedimento 
Administrativo e 18.º dos Estatutos da ASF, aprovados pelo Decreto -Lei 
n.º 1/2015, de 6 de janeiro, o Conselho de Administração delibera delegar 
no Professor Doutor José António Figueiredo Almaça, os poderes para 
a direção dos procedimentos relativos a:

a) Processos de certificação e respetivo cancelamento como atuário 
responsável de planos de pensões, nos termos do artigo 55.º do regime 
jurídico dos fundos de pensões (RJFP), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 12/2006, de 20 de janeiro;

b) Processos de certificação de qualificação profissional para o exer-
cício de funções como atuário responsável de empresas de seguros ou de 


